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e “descapitalização” de sociedade
Maria dE FátiMa ribEiro*
1. A “descapitalização” de sociedade comercial
Tem sido entre nós proposto o recurso à “desconsideração da persona‑
lidade jurídica” como solução para o problema da tutela dos credores de 
sociedade voluntariamente “descapitalizada”1, ou seja, tipicamente, para 
aqueles casos em que bens, trabalhadores e oportunidades de negócio de 
uma determinada sociedade são “transferidos” para a esfera de um dos 
seus sócios ou para uma outra sociedade entretanto constituída por estes, 
em prejuízo da primeira – sobretudo, em prejuízo do seu património 
e, reflexamente, dos seus credores. Defende ‑se a “desconsideração da 
personalidade jurídica” da sociedade com o objectivo de permitir a estes 
credores a possibilidade de exigirem a satisfação dos seus créditos aos 
sócios da sociedade “desconsiderada”. O facto de se pretender responsabi‑
lizar os sócios prende ‑se com a circunstância de este “desvio” se efectuar 
normalmente em seu favor, ou de outra sociedade entretanto constituída 
pelos mesmos sócios da sociedade “descapitalizada” ou por pessoas 
especialmente relacionadas com estes (como os respectivos cônjuges).
* Doutora em Direito. Professora da Faculdade de Direito da UCP (Escola do Porto).
1 A “descapitalização” de uma sociedade comercial pode também ser involuntária, 
na situação em que, por motivos que não dependem da vontade dos sócios nem da 
actuação do respectivo órgão de administração, o património da sociedade desce signi‑
ficativamente abaixo do nível do capital social. Para a análise destes casos, cf. Maria 
dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade por Quotas e a 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, Almedina, Coimbra, 2009, pp. 190 ss.
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A este propósito, é ilustrativo o Acórdão do Tribunal da Relação 
do Porto de 29 de Novembro de 20072, pelo que se passa a resumir a 
situação. Uma sociedade por quotas era gerida por dois dos seus cinco 
sócios. Esta sociedade comprou a uma sociedade anónima material 
diverso, entre 2002 e Janeiro de 2003, o qual nunca pagou. Em Janeiro de 
2003, os gerentes da sociedade por quotas reuniram com representantes 
da sociedade anónima e celebraram um acordo sobre as modalidades de 
pagamento da dívida, pelo qual a devedora se comprometeu a pagá ‑la 
em dezasseis prestações sucessivas, através de cheques pré ‑datados e 
entregues nessa data à credora, para serem apresentados a pagamento 
entre 31 de Março e 15 de Novembro de 2003. Nessa reunião, um dos 
gerentes da sociedade por quotas manifestou a intenção de vender um 
imóvel para, com o produto dessa venda, pagar parte das dívidas da 
sociedade que administrava. Até Agosto de 2003, 8 dos cheques referidos 
foram devolvidos à credora por falta de provisão. Todavia, a sociedade 
devedora continuou a exercer a sua actividade, sem que os respectivos 
gerentes a tenham apresentado à insolvência. Entretanto, foi constituída 
uma terceira sociedade, cujos sócios são ex ‑trabalhadores da devedora 
e cujo presidente do conselho de administração era o seu responsável 
de vendas. Esta sociedade tem objecto social idêntico ao da devedora; 
e, tendo adoptado “designação comercial” já anteriormente utilizada no 
mercado pela devedora como referência de postos de venda de merca‑
dorias, procedeu à venda de parte dos bens comprados por esta à sua 
fornecedora e credora. A sociedade devedora acabou por ser apresentada 
à insolvência por um dos seus credores em Maio de 2003, insolvência 
que veio a ser judicialmente decretada.
Existia um conjunto de factos que a sociedade credora considerava 
relevantes para que o tribunal tomasse posição na matéria, mas que não 
ficaram provados, entre os quais os seguintes: a sociedade credora alegou 
que, no acordo sobre as modalidades de pagamento celebrado, os gerentes 
da sociedade devedora apenas pretenderam convencê ‑la a continuar os 
fornecimentos, sabendo de antemão que a sociedade devedora não teria 
quaisquer meios para proceder ao pagamento da quantia em dívida; a 
sociedade credora alegou que os gerentes da sociedade devedora estavam 
ligados à nova sociedade entretanto constituída com ex ‑trabalhadores 
daquela, sendo os mesmos gerentes quem geria os destinos desta sociedade, 
para a qual começaram a desviar mercadorias da sociedade devedora; 
2 Disponível in www.dgsi.pt (Relator José Ferraz).
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a sociedade credora alegou que a “designação” da nova sociedade, utili‑
zada pela sociedade devedora como referência de postos de revenda de 
mercadoria, teve em vista fazer aquela beneficiar da notoriedade de que 
a mesma gozava junto da clientela da sociedade devedora e desviá ‑la 
em seu proveito; a sociedade credora alegou ainda que os gerentes da 
sociedade devedora lhe causaram danos no valor da dívida em causa por 
terem efectuado elevados pedidos de entrega de mercadorias, sabendo da 
incapacidade da sociedade para satisfazer o seu pagamento, por terem 
emitido cheques para pagamento da dívida, sabendo de antemão que a 
conta sacada não teria provisão, e por não terem apresentado a sociedade 
à insolvência, por forma a evitar o agravamento das dívidas.
A sociedade credora demandou os gerentes (que, recorde ‑se, também 
eram sócios) da devedora com base no disposto no artigo 78.º do CSC e 
em abuso do direito. O tribunal de recurso confirmou a sentença recorrida, 
que absolvera os gerentes/réus do pedido, com base no seguinte: não foi 
alegado e provado que os comportamentos dos gerentes constantes dos 
factos que foram dados como provados tenham conduzido à insuficiência 
do património da sociedade devedora, tal como se exige na acção directa; 
e a sociedade credora não identificou o direito que os gerentes deman‑
dados terão exercido de forma abusiva, nem o comportamento abusivo.
Com este trabalho, pretendemos analisar a pertinência do recurso à 
“desconsideração da personalidade jurídica” como solução para a tutela 
dos credores sociais em casos como o que fica descrito3.
3 Para a descrição de vários outros casos semelhantes e subsumíveis ao grupo de 
casos que identifica como de “descapitalização provocada”, cf. JorGE ManuEl coutinho 
dE abrEu, Diálogos com a Jurisprudência, II – Responsabilidade dos administradores 
para com credores sociais e desconsideração da personalidade jurídica, in “Direito das 
Sociedades em Revista”, Março 2010, ano 2, vol. 3, 49 ‑64, pp. 49 ss. O Autor sintetiza 
deste modo a factualidade típica destas situações: uma sociedade de “responsabilidade 
limitada” tem, ou está na iminência de ter, problemas de liquidez; os seus sócios (indepen‑
dentemente de serem também membros de órgão de administração) deslocam a produção 
da sociedade para uma outra sociedade, por eles constituída, com objecto semelhante; 
a primeira sociedade vê agravados os seus problemas de liquidez, com prejuízo para os 
credores sociais. Por seu turno, ricardo costa, Responsabilidade dos gerentes de socie‑
dade por quotas perante credores e desconsideração da personalidade jurídica – Ac. do 
TRP de 29.11.2007, Proc. 0735578, in “Cadernos de Direito Privado”, n.º 32, Outubro/
Dezembro 2010, 45 ‑70, pág. 52, define “descapitalização” como “desvio dos activos e 
da clientela” de uma sociedade “em prejuízo dos seus credores”.
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2.  A distinção entre responsabilidade de gerentes e administradores 
e responsabilidade de sócios
Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que, em regra, estará prima 
facie em causa neste tipo de situações a responsabilidade dos membros 
do órgão de administração da sociedade, não a dos seus sócios. É certo 
que, frequentemente, os sócios serão membros desse órgão (sobretudo 
nas sociedades por quotas – como acontece no caso exposto – e nas 
sociedades anónimas de pequena dimensão), o que contribui bastante 
para que possa existir alguma confusão na análise destas questões, a 
par da habitual referência ao “sócio ‑gerente”: existe nesta expressão 
uma sugestão de “fungibilidade” entre as figuras do sócio e do gerente 
que acaba por esbater a nitidez necessária no discurso jurídico. Mas 
numa sociedade comercial o órgão que detém as funções de gestão e de 
representação é o órgão de administração, pelo que a prática de qualquer 
dos actos característicos da “descapitalização”, em nome da sociedade, 
pressupõe a sua actuação (precedida, naturalmente, da correspondente 
tomada de decisão) – não pode esquecer ‑se, por exemplo, que é nula a 
alienação de bens da sociedade, a qualquer título, por parte de um sócio, 
por se tratar de alienação de bens alheios. 
Acresce ao exposto que a responsabilidade de gerentes e administra‑
dores, neste contexto, dificilmente poderá ficar excluída pelo facto de 
os seus actos assentarem em deliberação social (o que, tendo em conta 
o disposto no artigo 259.º do CSC, será mais frequente no âmbito da 
sociedade por quotas4)5: qualquer deliberação dos sócios cujo conteúdo, 
directa ou indirectamente, ponha em causa a prossecução do interesse 
social, nos termos do artigo 6.º do CSC, será nula (por força da aplicação 
do artigo 56.º, n.º 1, alínea d), do CSC). Ainda que não seja claramente 
esse o caso, sempre subsiste a possibilidade de essa deliberação ser 
considerada abusiva; então, se for de afirmar a sua anulabilidade, nos 
termos dos artigos 58.º, n.º 1, alínea b), do CSC6, os sócios que tenham 
4 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade 
por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 454 ss., nota 135.
5 Ou seja, a responsabilidade dificilmente poderá ser afastada pelo recurso ao pre‑
ceituado no artigo 72.º, n.º 5, do CSC.
6 vasco da GaMa lobo XaviEr, Anulação de Deliberação Social e Deliberações 
Conexas (reimpressão), Almedina, Coimbra, 1998, pp. 367 e ss., defendeu a interpretação 
restritiva do n.º 4 do artigo 17.º do Decreto ‑Lei n.º 49 381, a cujo texto corresponde 
actualmente o n.º 5 do artigo 72.º do CSC, ao excluir a responsabilidade dos adminis‑
tradores quando o acto ou omissão assente em deliberação da assembleia geral, na parte 
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formado maioria podem ser chamados a responder solidariamente para 
com a sociedade pelos prejuízos causados (o que, indirectamente, vai 
prover à tutela dos interesses dos credores sociais)7.
Assim, cumpre salientar desde já que o ponto de partida desta análise 
é a distinção clara entre a responsabilidade de sócios e a responsabilidade 
de gerentes e administradores8. Por isso, numa mesma situação pode 
estar em causa, simultaneamente, a responsabilidade de uns e de outros 
– a títulos (e com fundamentos) diferentes. Se a mesma pessoa é sócio 
e membro do órgão de administração da sociedade, poderá responder 
enquanto sócio e enquanto gerente ou administrador, desde que estejam 
preenchidos os requisitos de que a lei o faz depender em cada caso.
3.  A subsidiariedade do recurso à “desconsideração da personalida‑
de jurídica”
Simplesmente, quanto à responsabilidade do sócio enquanto tal, é 
de afirmar a subsidiariedade do recurso à chamada “desconsideração da 
personalidade jurídica”9: se as pretensões dos credores sociais puderem 
que se refere à deliberação anulável. Para vasco da GaMa lobo XaviEr, últ. ob. cit., 
pp. 368 ss., a interpretação do texto legal é necessariamente restritiva para os casos em 
que os administradores “tiveram consciência” do facto, sabiam que a deliberação seria, 
muito provavelmente, impugnada, e não ignoravam que a respectiva execução poderia 
provocar prejuízos consideráveis e dificilmente remediáveis pela anulação subsequente. 
Contudo, a solução defendida é a mesma, ainda nos casos em que os administradores 
não estavam na posse de todos estes dados: os administradores devem, perante uma 
deliberação social, examinar as “probabilidades de anulação” e os “inconvenientes da 
[…] execução” de deliberação que muito provavelmente será anulada, sendo responsáveis 
perante a sociedade se não actuarem no sentido que, em concreto, melhor sirva a sociedade 
(cf. vasco da GaMa lobo XaviEr, Anulação de Deliberação Social …, cit., pág. 372). 
O contrário, nota o Autor, ob. cit., pp. 369 ss., traduziria a ideia – irrazoável – de que 
os administradores, perante uma deliberação da assembleia geral, estão “dispensados de 
quaisquer averiguações e apreciações”. Esta posição tem colhido a adesão da doutrina. 
Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade por 
Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pág. 601, nota 115.
7 Sobre o tema, cf., desenvolvidamente, Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos inte‑
resses dos Credores da Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade 
Jurídica”, cit., pp. 557 ss.
8 Neste sentido, cf. JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Diálogos com a Jurisprudência, 
II, cit., pp. 52 ss.
9 Este tem sido o entendimento da doutrina germânica que se tem debruçado sobre 
a análise do fenómeno: não deve sequer admitir ‑se a possibilidade de recurso a uma 
solução Durchgriff, ou “desconsideradora”, quando uma solução satisfatória possa 
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ser satisfeitas através do recurso a institutos jurídicos legalmente con‑
sagrados, não deve recorrer ‑se a este mecanismo de contornos vagos 
e imprecisos, fruto da elaboração – entre nós, errática – da doutrina e 
da jurisprudência e propiciador de casuísmo e insegurança jurídica10. 
A não ser assim, em rigor, tal solução violaria as mais elementares regras 
do Direito, pois é de repudiar o recurso à chamada “desconsideração 
da personalidade jurídica”, visando colmatar uma lacuna, sempre que 
não esteja concretamente demonstrado que a situação em análise não 
ser alcançada através de institutos legalmente consagrados. Fala ‑se de um “princípio 
de subsidiariedade”, ou Subsidiarität der Durchgriffshaftung. Cf. rudolF nirk, Zur 
rechtsfolgenseite der Durchgriffshaftung, in “Festschrift für Walter Stimpel”, Walter de 
Gruyter, berlin/New York, 1985, 443 ‑462, pág. 460; daniEl ziMMEr, Internationales 
Gesellschaftsrecht, Recht und Wirtschaft, Heidelberg, 1996, pág. 333; holGEr altMEPPEn, 
Existenzvernichtungshaftung und Scheinauslandsgesellschaften, in “Festschrift für Volker 
Röhricht zum 65. Geburtstag”, Otto Schmidt, Köln, 2005, 3 ‑24, pp. 6 ss. Neste âmbito, 
atente ‑se na formulação de Eckard rEhbindEr, Konzernauβenrecht und allgemeines 
Privatrecht. Eine rechtsvergleichende Untersuchung nach deutschem und amerikanis‑
chem Recht, Gehlen, bad Hommburg/berlin/Zürich, 1969, pp. 101 ss.: o Autor defende 
expressamente que só deverá existir recurso a soluções Durchgriff, que visam prover 
à tutela dos interesses de todos aqueles que estão envolvidos nas relações externas da 
sociedade, incluídos os credores sociais, quando esta tutela não seja possível através 
da aplicação das regras gerais que permitam manter intacto o princípio da separação 
entre a pessoa colectiva e os seus membros. Entre nós, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, 
A Tutela dos Credores da Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade 
Jurídica”, cit., passim.
10 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade por 
Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 76 ss. A insegurança 
resulta, fundamentalmente, da ausência de determinação precisa dos pressupostos que 
possibilitem ao juiz “desconhecer a personificação de um ente”. Cf. Francisco caPilla 
roncEro, La Persona Jurídica. Funciones y Disfunciones, Tecnos, Madrid, 1984, pp. 
70 e ss.; José MiGuEl EMbid iruJo, Los grupos de sociedades en el derecho comunitario 
y español, in “Revista Crítica de Derecho Inmobiliario”, n.º 599, 1990, 31 ‑54, pp. 53 
e ss.; nicholas MathEy, Recherche sur la personnalité morale en droit privé, tese de 
Doutoramento em Direito apresentada e defendida na Universidade Paris II, Paris, 2001, 
pp. 554 e ss.; stEPhEn M. bainbridGE, Abolishing veil piercing, in “Journal of Corporation 
Law”, Spring 2001, 479 ‑535, pág. 481; idem, Abolishing LLC veil piercing, in “University 
of Illinois Law Review”, n.º 1, 2005, 77 ‑106, pp. 78 e ss.; cândido Paz ‑arEs, La sociedad 
mercantil: atributos y límites de la personalidad jurídica. Las cuentas en participación, 
in vvaa, “Curso de Derecho Mercantil rodriGo uría/aurElio MEnéndEz. I. Empresario, 
Establecimiento Mercantil y Actividad Empresarial. Derecho de la Competencia y de la 
Propiedad Industrial e Intelectual. Derecho de Sociedades” (coord. María luisa aParicio 
GonzálEz), 2.ª ed., Civitas, Madrid, 2006, 567 ‑612, pp. 589 e ss.
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encontra solução no ordenamento legal vigente11. Para mais, nas sábias 
palavras de baPtista Machado, “[s]empre que seja possível resolver 
um problema dentro de quadros jurídicos mais precisos e rigorosos, 
é metodologicamente incorrecto recorrer a quadros de pensamento de 
contornos mais fluidos”12.
Então, a “desconsideração da personalidade jurídica” da sociedade 
“descapitalizada” não se apresenta, em geral, como a via adequada para 
a tutela dos seus credores sociais, por duas ordens de razões. Desde logo, 
porque o nosso ordenamento jurídico proporciona, para o efeito, uma 
multiplicidade de soluções, como se analisará neste trabalho. Depois, 
os já referidos problemas de casuísmo e a insegurança no recurso a este 
mecanismo, bem como a falta de rigor dogmático na respectiva funda‑
mentação, são fragilidades que comprometem a eficiência de uma solução 
deste teor, sobretudo quando se põe em causa um dos pilares do instituto 
sociedade comercial, que é o da limitação da responsabilidade dos sócios 
(na sociedade por quotas, e ao invés do que acontece nos restantes tipos, 
até permitida simultaneamente com o exercício de poder pelos sócios, 
nos termos do artigo 259.º do CSC13)14.
Entre nós, a proibição do abuso do direito tem sido o fundamento 
maioritariamente adoptado pela doutrina que analisa e aceita o recurso a 
soluções que passam pela “desconsideração da personalidade jurídica”, 
quer para efeitos de imputação, quer de responsabilidade15.
11 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, Da pertinência do recurso à “desconsideração da 
personalidade jurídica” para tutela dos credores sociais – Ac. Do TRL de 29.04.2009, 
Proc. 5499/04, in “Cadernos de Direito Privado”, n.º 27, Julho/Setembro 2009, 35 ‑56, 
pp. 55 ss.
12 João baPtista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, 9.ª 
reimpressão, Almedina, Coimbra, 1996, pág. 199.
13 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos Credores da Sociedade por Quotas e 
a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 470 ss.
14 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos Credores da Sociedade por Quotas e 
a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 76 ss.
15 Cf. luís brito corrEia, Direito Comercial. Vol. II…, cit., pp. 243 ss.; PEdro 
cordEiro, A Desconsideração da Personalidade Jurídica das Sociedades Comerciais 
(reimpressão da edição de 1989), AAFDL, Lisboa, 1994, pp. 105 ss., e 122 ss.; ElisEu 
FiGuEira, Desconsideração da personalidade jurídica das sociedades de capitais, in 
“Tribuna da Justiça”, n.º 4 ‑5, 1990, 76 ‑88, pp. 87 ss.; JorGE ManuEl coutinho dE 
abrEu, Da Empresarialidade. As Empresas no Direito, Almedina, Coimbra, 1996, pp. 
205 ss.; idem, Diálogos com a Jurisprudência, II, cit., pp. 57 ss.; antónio MEnEzEs 
cordEiro, O Levantamento da Personalidade Colectiva no Direito Civil e Comercial, 
Almedina, Coimbra, 2000, pág. 123; dioGo PErEira duartE, Aspectos do Levantamento 
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Mas o recurso ao abuso do direito, neste contexto, exige reflexão 
cuidada16. Desde logo, a própria concepção do abuso do direito não 
pode deixar de partir de critérios objectivos (até porque a exigência 
da consciência do abuso viria a beneficiar “aqueles que não conhecem 
escrúpulos”17). Por isso, qualquer construção jurídica que parta da noção 
de abuso acaba por ser objectivada18, centrada no excesso objectivo 
cometido no exercício do direito (embora sejam sempre relevantes con‑
siderações de ordem subjectiva quanto aos casos de violação dos limites 
impostos pela boa fé e pelos bons costumes; já o limite do “fim social ou 
económico” do direito parece representar a consagração de um critério 
puramente objectivo19). Também no âmbito da tentativa de fundamenta‑
da Personalidade Colectiva nas Sociedades em Relação de Domínio. Contributo para 
a Determinação do Regime da Empresa Plurissocietária, Almedina, Coimbra, 2007, 
pp. 319 ss.; . ricardo costa, Responsabilidade dos gerentes de sociedade por quotas 
perante credores e desconsideração da personalidade jurídica…, cit., pp. 62 ss. Também 
ana FiliPa Morais antunEs, O abuso da personalidade jurídica colectiva no direito 
das sociedades comerciais. Breve contributo para a temática da responsabilidade civil, 
in VVAA, “Novas Tendências da Responsabilidade Civil”, Almedina, Coimbra, 2007, 
pp. 60 ss., defende, para a resolução dos problemas que qualifica como problemas de 
abuso da personalidade jurídica colectiva, a subsunção da questão aos quadros do abuso 
do direito – mas não nos termos em que ele se encontra positivado na nossa ordem 
jurídica, por entender que a norma do artigo 334.º do Código Civil não pode abranger 
na sua previsão a desfuncionalização de um instituto; pelo que propõe a criação de uma 
categoria dogmática autónoma, precisamente a proibição do abuso da personalidade 
jurídica colectiva, perspectivando nessa sede uma nova fonte de ilicitude. Esta posição 
aproxima ‑se, no que respeita à ideia de desfuncionalização do instituto, da de José dE 
olivEira ascEnsão, Direito Comercial. Volume IV. Sociedades Comerciais, Lisboa, 
1993, pp. 86 ss., tal como será exposta em sede própria.
16 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos Credores da Sociedade por Quotas 
e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 105 ss., e 161 ss.; idem, O 
capital social das sociedades por quotas e o problema da subcapitalização material, in 
“Capital Social Livre e Acções sem Valor Nominal”, coord. Paulo de Tarso Domingues/
Maria Miguel Carvalho, Almedina, Coimbra, 2011, 43‑84, pp. 59 ss..
17 Cf. hEinrich Ewald hörstEr, A Parte Geral do Código Civil Português. Teoria 
Geral do Direito Civil, Almedina, Coimbra, 1992, pág. 282.
18 Cf. PirEs dE liMa/antunEs varEla, Código Civil Anotado. Volume I, 4.ª ed. (com 
a colaboração de hEnriquE MEsquita), Coimbra Editora, Coimbra, 1987, pág. 298; 
inocêncio Galvão tEllEs, Direito das Obrigações, 7.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 
1997, pág. 15; antónio MEnEzEs cordEiro, Tratado de Direito Civil Português. I. Parte 
Geral. Tomo IV. Exercício Jurídico, Almedina, Coimbra, 2005, pág. 373.
19 Cf. hEinrich Ewald hörstEr, A Parte Geral do Código Civil Português …, cit., 
pág. 282 (embora PirEs dE liMa/antunEs varEla, Código Civil Anotado. Volume I, 
cit., pág. 298, reconheçam à consideração dos factores de carácter subjectivo alguma 
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ção dogmática da “desconsideração da personalidade jurídica” da pessoa 
colectiva vieram conquistar espaço as teorias institucionais ou do abuso 
objectivo. Daí resulta que se considera relevante uma utilização objecti‑
vamente ilícita do instituto pessoa colectiva, como os tribunais alemães 
utilidade para o próprio efeito de decidir sobre o facto de os agentes terem exorbitado 
do fim social ou económico do direito). Também José dE olivEira ascEnsão, Direito 
Comercial. Vol. IV …, cit., pp. 86 ss., apela a uma “orientação funcional” para a sua 
fundamentação dogmática da desconsideração da personalidade jurídica (“a sociedade e a 
sua personalidade são funcionais, como toda a realidade jurídica”), mas numa abordagem 
que pretende ultrapassar a própria referência do abuso do direito ao fim económico e 
social (tratar ‑se ‑á da “manifestação, no campo da personalidade jurídica, da componente 
funcional de todo o instituto”, embora a desfuncionalização só possa levar à desconsi‑
deração se à função postergada for de reconhecer carácter injuntivo). Mesmo antónio 
MEnEzEs cordEiro, Da Boa Fé no Direito Civil. Vol. II, Almedina, Coimbra, 1984, pp. 
1232 ss., ao analisar a relação da “teoria da penetração na personalidade colectiva” com 
a referência a uma função social e económica do direito subjectivo, vem ultrapassar os 
limites que o apelo a tal função parece colocar. É certo que a referência à função social 
e económica do direito subjectivo permite concluir que os comportamentos levados 
a cabo pelas pessoas, no âmbito da discricionariedade que o Direito lhes atribui ou 
reconhece, devem respeitar o escopo social e económico que presidiu à constituição 
dos seus “espaços de liberdade” (quer produzindo uma maior utilidade pessoal, quer 
social). Também é certo que a teoria da penetração na personalidade colectiva pode 
fazer apelo à ideia de função social e económica da personalidade colectiva, quando a 
esta se tenha recorrido para contornar uma lei, violar deveres contratuais ou prejudicar 
fraudulentamente terceiros. Mas para antónio MEnEzEs cordEiro, últ. ob. cit., pág. 1233, 
parece fazer mais sentido o recurso à ideia de boa fé – na linha de hElMut coinG, Zum 
Problem des sogennanten Durchgriffs bei juristischen Personen, in “Neue Juristische 
Wochenschrift”, 1977, 1793 ‑1797, pp. 1793 ss., o Autor reconhece maior eficácia, para a 
determinação das situações que convocam uma solução “desconsideradora”, à aplicação 
das regras interpretativas dos contratos, à proibição do venire contra factum proprium 
e à determinação do fim de normas singulares. De resto, antónio MEnEzEs cordEiro, 
Tratado de Direito Civil Português. I. Parte Geral. Tomo IV …, cit., pp. 371 ss., elege 
a boa fé como base jurídico ‑positiva do abuso do direito e da respectiva consagração 
legal no artigo 334.º do Código Civil (explica o Autor que o fim económico e social 
dos direitos não é um instituto autónomo, uma vez que “a sua ponderação obriga, sim‑
plesmente, a melhor interpretar as normas instituidoras dos direitos, para verificar em 
que termos e em que contexto se deve proceder ao exercício”). Então, em síntese, a boa 
fé deve ser sempre respeitada no exercício dos direitos, ou seja, devem ser observados 
no exercício dos direitos “os valores fundamentais do próprio sistema que atribui os 
direitos em causa” (esta posição decorre da posição adoptada por antónio MEnEzEs 
cordEiro, Tratado de Direito Civil Português. I. Parte Geral. Tomo IV …, cit., pp. 366 
ss., no âmbito da construção de uma base ontológica do abuso do direito: o abuso do 
direito assenta na “disfuncionalidade intra ‑subjectiva”, ou seja, numa conduta do agente 
“contrária ao sistema”).
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cedo afirmaram20 e tem sido defendido pela doutrina e jurisprudência 
dos restantes países europeus21. 
20 Cf. a decisão do bGH de 30 de Janeiro de 1956, in “Entscheidungen des 
bundesgerichtshofes in Zivilsachen” 20, 4, pp. 12 ss., sobretudo pág. 13, onde se afirma 
que a teoria subjectiva do abuso é demasiado restritiva. No âmbito da ordem jurídica 
alemã, esta responsabilidade decorre do § 242 do bGb (mas note ‑se que, nesse ordena‑
mento, são várias as disposições que sancionam o abuso do direito: o § 226, dispondo 
que o exercício de um direito é inadmissível quando só pode ter por fim causar dano 
a outrem; o § 242 do bGb, que estabelece que as obrigações devem ser cumpridas de 
boa fé – para uma análise da aproximação, operada pela doutrina alemã em virtude das 
insuficiências do disposto no § 226 do bGb no âmbito da proibição do abuso do direito, 
uma vez que o preceito se refere apenas aos casos em que o exercício de um direito só 
possa ter o escopo de provocar danos a outrem, da proibição de venire contra factum 
proprium ao § 242 do bGb, cf. antónio MEnEzEs cordEiro, Tratado de Direito Civil 
Português. I. Parte Geral. Tomo IV …, cit., pp. 283 ss. –; e o § 826, que prevê a obrigação 
de indemnizar quando o direito é exercido contra os bons costumes. Cf. a exposição de 
adriano PaEs da silva vaz sErra, Abuso do direito (em matéria de responsabilidade 
civil), in “boletim do Ministério da Justiça”, n.º 85, Abril – 1958, 243 ‑360, pág. 248). 
Cf. ottMar kuhn, Strohmanngründung bei Kapitalgesellschaften, J. C. b. Mohr (Paul 
Siebeck), Tübingen, 1964, pp. 214 ss.; GEorG kuhn, Haften die GmbH ‑Gesellscahfter 
für Gesellschaftsschulden persönlich?, in “Festschrift für Robert Fischer”, Walter de 
Gruyter, berlin/New York, 1979, 351 ‑364, pp. 353 ss.; GüntEr wEick, Einleitung zu §§ 
21 ‑89, in “staudinGEr bGb. Erstes buch. Allgemeiner Teil. §§ 21 ‑103”, 13.ª ed., Sellier 
– de Gruyter, berlin, 1995, pp. 22 ss. (GüntEr wEick concentra ‑se, particularmente, na 
proibição de venire contra factum proprium). Atente ‑se, a este propósito, na asserção de 
Marian PaschkE, Treupflichten im Recht der juristischen Personen, in “Festschrift für 
Rolf Serick zum 70. Geburtstag”, Recht und Wirtschaft, Heidelberg, 1992, 313 ‑327, pp. 
325 ss.: os comportamentos abusivos do sócio no âmbito das suas relações societárias 
traduzem ‑se em violações do dever de lealdade desse sócio para com a sociedade, pelo 
que os limites impostos pela proibição do abuso do direito correspondem a manifestações 
desse dever de lealdade. hans christoPh GriGolEit, Gesellschafterhaftung für interne 
Einflussnahme im Recht der GmbH, cit., pág. 242, nega a possibilidade de o recurso ao 
§ 242 do bGb fundamentar uma responsabilidade directa dos sócios perante os credo‑
res sociais, uma vez que a limitação da responsabilidade não constitui um direito que 
os primeiros possam exercer relativamente aos segundos e, ainda, porque tal solução 
não constituiria, de qualquer modo, fundamento legal para uma eventual pretensão dos 
credores sociais contra os sócios.
21 Cf. PEtEr ErlinGhaGEn, Haftungsfragen bei einer unterkapitalisierten GmbH, in 
“GmbH ‑Rundschau”, 1962, 169 ‑176, pág. 176. Também na doutrina italiana se resol‑
vem os casos de responsabilização do sócio pelas dívidas sociais com base no abuso 
do direito, mais precisamente, do abuso do direito dos sócios a invocarem a limitação 
da sua responsabilidade. Cf. FrancEsco GalGano, Diritto Civile e Commerciale. Vol. 
III. L’Impresa e le Società. Tomo II. Le Società di Capitali e le Cooperative, 4.ª ed., 
Cedam, Padova, 2004, pág. 115 (deve ter ‑se presente que existe aqui uma identificação 
entre limitação da responsabilidade e personalidade jurídica, própria das doutrinas alemã 
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Mas a doutrina levanta a questão de saber em que termos poderá ope‑
rar a responsabilização do sócio, uma vez que o artigo 334.º do Código 
Civil apenas parece proscrever o comportamento abusivo: directamente, 
a eficácia desta norma é “preclusiva ou impeditiva”22. Para resolver 
satisfatoriamente o problema, pode ser proposta a adesão à construção de 
e italiana, e que resulta do critério através do qual, nestas ordens jurídicas, se atribui a 
personalidade jurídica às sociedades). Mas a adesão às construções que partem do abuso 
do direito não é pacífica: FrancEsco vassali, Il fallimento per «abuso», in Studi in Onore 
di Giuseppe Ragusa Maggiore. Vol. II, Cedam, Padova, 1997, 1179 ‑1209, pp. 1200 ss., 
nota 34, entende que o próprio termo “abuso” é, neste contexto, deslocado, por não serem 
a pessoa colectiva ou a responsabilidade limitada “direitos subjectivos” ou “poderes” 
de que possa abusar ‑se, mas antes “disciplinas jurídicas” que o sujeito de direito pode 
apenas violar; tratar ‑se ‑á, em síntese, de “elusão de normas jurídicas próprias do tipo 
das sociedades capitalísticas”. Por outro lado, para determinadas situações contidas nos 
chamados “problemas Durchgriff de responsabilidade”, propõem alguns Autores que se 
fale de “abuso do património social”. Cf., nomeadamente, MattEo tonEllo, L’Abuso 
della Responsabilità Limitata nelle Società di Capitali, Cedam, Padova, 1999, pp. 212 ss. 
Ainda na ordem jurídica italiana, cumpre referir que o disposto no artigo 90 do decreto 
legislativo 270, del 8 de julio de 1999 (que estabelece a disciplina da administração 
extraordinária das grandes empresas em estado de insolvência), conhecida como legge 
Prodi bis, é considerado manifestação legislativa de responsabilidade aquiliana como 
solução de determinados problemas Durchgriff: concretamente no âmbito de grupo de 
empresas, a norma dispõe que, nos casos de direcção unitária das empresas do grupo, os 
administradores das sociedades que tenham abusado de tal direcção (sobre a discussão 
em torno do facto de esta disposição traduzir a repressão legislativa de um abuso, cf. 
PavonE la rosa, Il gruppo di imprese nella amministrazione straordinaria delle grandi 
imprese in stato di insolvenza, in “Giurisprudenza Commerciale”, 2000, I, 481 ‑488, pág. 
483, e FrancEsco GalGano, Diritto Commerciale. 2. Le Società. Contratto di Società. 
Società di Persone. Società per Azioni. Altre Società di Capitali. Società Cooperative, 
15.ª ed., Zanichelli, bologna, 2005, pp. 250 ss. Enquanto para PavonE la rosa não é 
correcta, aqui, a referência a um abuso, por este ser necessariamente “um modo ilegítimo 
de exercício de um direito”, para GalGano o abuso pode ter por objecto um direito, 
um poder, ou “uma posição de vantagem juridicamente relevante como mera situação 
de facto”, como acontece nos casos de abuso de dependência económica) respondem, 
solidariamente com os administradores da sociedade declarada insolvente, pelos danos 
por estes causados à própria sociedade em consequência das instruções emitidas. Cf. 
nadia zorzi, L’Abuso della Personalità Giuridica. Tecniche Sanzionatorie a Confronto, 
Cedam, Padova, 2002, pp. 238 ss.
22 Cf. ManuEl antónio carnEiro da Frada, Teoria da Confiança e Responsabilidade 
Civil, Almedina, Coimbra, 2004, pp. 165 ss., nota 121; ricardo albErto santos costa, 
A Sociedade por Quotas Unipessoal no Direito Português. Contributo para o Estudo do 
seu Regime Jurídico, Almedina, Coimbra, 2002, pp. 723 ss., nota 951.
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sindE MontEiro23: a esta luz, a proscrição do abuso do direito consagrada 
no artigo 334.º do Código Civil também revelaria o carácter ilegítimo 
do comportamento em causa, pelo que a norma poderá ter um conteúdo 
delitual, a “desentranhar” pela doutrina e pela jurisprudência. Em conse‑
quência, a violação do disposto no artigo 334.º do Código Civil constituirá 
ilícito24 que autoriza o recurso às regras sobre responsabilidade civil25. 
Assim, nas palavras de carnEiro da Frada, ultrapassa ‑se a “eficácia 
meramente preclusiva da conduta inadmissível”, fundamentando ‑se a 
responsabilidade própria dos sócios perante os credores sociais26. Também 
coutinho dE abrEu chega ao mesmo resultado, mas adicionando o abuso 
do direito aos casos constantes na previsão do artigo 483.º do Código 
Civil, “como forma de antijurídico”27. De resto, cumpre referir que já 
existe entre nós tradição doutrinal na defesa da responsabilização civil 
daquele que actua abusivamente no exercício de direitos, em violação 
do disposto no artigo 334.º do Código Civil28/29. 
23 JorGE FErrEira sindE MontEiro, Responsabilidade por Conselhos, Recomendações 
ou informações, Almedina, Coimbra, 1989, pp. 545 ss.
24 Por a norma constituir “cláusula residual de ilicitude”. Cf. ricardo albErto 
santos costa, A Sociedade por Quotas Unipessoal …, cit., pág. 723, nota 951.
25 Neste sentido, cf. também PEdro Pais dE vasconcElos, Teoria Geral do Direito 
Civil, 4.ª ed., Almedina, Coimbra, 2007, pp. 668 ss.
26 ManuEl antónio carnEiro da Frada, Teoria da Confiança e Responsabilidade 
Civil, cit., pág. 170, nota 121.
27 JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Do Abuso de Direito. Ensaio de um Critério 
em Direito Civil e nas Deliberações Sociais Abusivas (reimpressão da edição de 1983), 
Almedina, Coimbra, 1999, pp. 76 ss.; idem, Diálogos com a Jurisprudência, II, cit., pp. 57 
ss. Neste sentido, cf. também ricardo costa, Responsabilidade dos gerentes de sociedade 
por quotas perante credores e desconsideração da personalidade jurídica…, cit., pág. 65.
28 Nesta linha, cf. adriano PaEs da silva vaz sErra, Abuso do direito (em matéria 
de responsabilidade civil), in “boletim do Ministério da Justiça”, n.º 85, Abril – 1958, 
243 ‑360, pp. 253 e 327; FErnando dE sandy loPEs PEssoa JorGE, Ensaio sobre os 
Pressupostos da Responsabilidade Civil, Lisboa, 1968, pág. 201 (para quem a violação 
voluntária das limitações relativas ao exercício do direito “integra a figura do acto ilícito 
proprio sensu”, pelo que existirá responsabilidade civil sempre que se preencham os 
restantes pressupostos do instituto); FErnando auGusto cunha dE sá, Abuso do Direito, 
Almedina, Coimbra, 1997 (reimpressão da edição de 1973), pp. 638 ss.; rui dE alarcão, 
Direito das Obrigações. Texto elaborado pelos Drs. J. Sousa Ribeiro, J. Sinde Monteiro, 
Almeno de Sá e J. C. Proença, com base nas Lições do Prof. Doutor Rui de Alarcão ao 
3.º Ano Jurídico, Coimbra, 1983, pág. 224 (o abuso do direito, nos termos em que vem 
previsto no artigo 334.º do Código Civil, será facto ilícito gerador de responsabilidade); 
PirEs dE liMa/antunEs varEla, Código Civil Anotado. Volume I, 4.ª ed. (com a colabo‑
ração de hEnriquE MEsquita), Coimbra Editora, Coimbra, 1987, pág. 299 (“a ilegitimi‑
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Simplesmente, cabe aqui, em nosso entender, um reparo: sempre que 
esteja em causa a responsabilização do sócio perante os credores sociais 
em função da alegada “desconsideração da personalidade jurídica”, o 
recurso à proibição do abuso do direito, ainda que apenas no âmbito da 
sua eficácia meramente preclusiva ou impeditiva, teria automaticamente 
efeitos responsabilizadores. Se o sócio deixa de poder invocar, perante os 
credores sociais, a existência da sociedade de responsabilidade limitada, ou 
mesmo só os preceitos que lhe atribuem o “benefício da responsabilidade 
limitada”, ele responderá, necessariamente, perante esses credores, por ser 
essa a consequência do facto de já não “existir”, em concreto, a persona‑
lidade jurídica da sociedade em causa, ou do facto de ele já não ser, em 
concreto, “sócio de responsabilidade limitada”. A discussão que se expôs 
releva no âmbito da qualificação da responsabilidade do sócio – que, neste 
último caso, será uma responsabilidade patrimonial, enquanto à luz das 
teses descritas terá o carácter de responsabilidade aquiliana. Ora, sempre 
que se defenda a responsabilização do sócio nos termos da segunda, o 
instituto invocado será a responsabilidade civil – e não se justifica, então, 
o apelo à chamada “desconsideração da personalidade jurídica”.29
dade do abuso do direito tem as consequências de todo o acto ilegítimo: pode dar lugar 
à obrigação de indemnizar”); Mário Júlio dE alMEida costa, Direito das Obrigações, 
10.ª edição, Almedina, Coimbra, 2006, pág. 564 (onde o Autor afirma peremptoriamente 
que o titular do direito abusivamente exercido, à luz do artigo 334.º, tem a obrigação de 
reparar os danos produzidos a outrem); luís ManuEl tElEs dE MEnEzEs lEitão, Direito 
das Obrigações. Vol. I. Introdução. Da Constituição das Obrigações, 6.ª ed., Almedina, 
Coimbra, 2007, pág. 297 (MEnEzEs lEitão entende que a previsão do abuso do direito 
estabelece o carácter ilícito dos comportamentos que caibam na previsão do artigo 334.º, 
“acrescentando assim uma pequena cláusula geral, que pode funcionar em substituição 
da previsão de ilicitude por ofensa dolosa aos bons costumes, prevista no § 826 do 
bGb, e no domínio da qual pode ser admitido o ressarcimento dos danos patrimoniais 
puros”. Esta solução já resultava da proposta de ManuEl antónio carnEiro da Frada, 
Uma “Terceira Via” no Direito da Responsabilidade Civil?, Almedina, Coimbra, 1997, 
pp. 55 ss., que é acolhida por Maria João sarMEnto PEstana dE vasconcElos, Algumas 
questões sobre a ressarcibilidade delitual de danos patrimoniais puros no ordenamento 
jurídico português, in VVAA, “Novas Tendências da Responsabilidade Civil”, Almedina, 
Coimbra, 2007, 147 ‑206, pp. 191 ss., especialmente pág. 199).
29 De resto, tal construção encontrava consagração expressa no Anteprojecto do Código 
Civil da autoria de vaz sErra – cf. adriano PaEs da silva vaz sErra, Direito das obrigações 
(parte resumida) – continuação, in “boletim do Ministério da Justiça”, n.º 101, Dezembro – 
1960, 13 ‑161 –, onde a matéria aparecia tratada na parte consagrada ao Direito das Obrigações, 
precisamente como fonte das obrigações: no capítulo dedicado à responsabilidade civil, 
previa ‑se nos artigos 735.º e 736.º, a pp. 116 ss., que os actos praticados em abuso do direito, 
quando causadores de danos e enquanto “antijurídicos”, gerariam obrigação de indemnizar.
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De todo o modo, como se expõe, o recurso à “desconsideração 
da personalidade jurídica” não é, em geral, necessário nem adequado 
para os casos de “descapitalização” da sociedade. De resto, à mesma 
conclusão se chegou recentemente na Alemanha, depois da institu‑
cionalização de um grupo de casos Haftungsdurchgriff denominado 
Existenzvernichtungshaftung30: com efeito, o comportamento dos sócios 
que, atentando contra a existência ou subsistência da sociedade, ponha 
em causa a satisfação dos credores sociais, gera – a menos que se trate, 
simultaneamente, de um caso de “mistura de patrimónios”, nos termos 
que serão definidos infra – responsabilidade interna, ou seja, os sócios 
responderão perante a própria sociedade e não perante os credores refle‑
xamente prejudicados; pelo que a Existenzvernichtung deixa de justificar 
o recurso à “desconsideração da personalidade jurídica” da sociedade (na 
verdade, é hoje geralmente aceite na doutrina e na jurisprudência alemãs 
que apenas a “mistura de patrimónios” o pode justificar)31.
4.  Os sócios das sociedades “de responsabilidade limitada” e a tutela 
dos interesses dos credores sociais
Cumpre, então, apurar em que termos pode ser assegurada a tutela dos 
interesses dos credores de sociedade voluntariamente “descapitalizada”.
Em regra, os sócios das sociedades ditas “de responsabilidade 
limitada”32 não responderão directamente perante os credores sociais, 
30 Sobre o tema, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da 
Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 268 ss.
31 Para mais desenvolvimentos, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interes‑
ses dos Credores da Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade 
Jurídica”, cit., pp. 289 ss.
32 Incluímos nesta classificação, essencialmente, as sociedades anónimas e as 
sociedades por quotas, por serem tipos societários onde nenhum sócio responde ili‑
mitadamente pelas dívidas societárias. Preferimos esta designação à de sociedades de 
capitais, por neste último caso não existir consenso acerca da qualificação das socie‑
dades por quotas. Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos Credores da Sociedade 
por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 331 ss. Sobre 
a formação e a estrutura da tradicional classificação das sociedades em sociedades de 
pessoas e sociedades de capitais, cf. raúl vEntura, Apontamentos para a reforma das 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada, in raúl vEntura/luís dE brito 
corrEia, “Apontamentos para a Reforma das Sociedades de Responsabilidade Limitada 
e Anteprojecto de Reforma da Lei das Sociedades por Quotas. A Harmonização das 
Leis sobre Sociedades de Responsabilidade Limitada, no âmbito do Mercado Comum 
Europeu”, Separata do boletim do Ministério da Justiça, n.º 182, Lisboa, 1969, 5 ‑176, 
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a menos que a tal se tenham obrigado nos termos do artigo 198.º do 
CSC (aplicável exclusivamente à sociedade por quotas33). Mas respon‑
dem perante a sociedade pela realização da sua entrada (além disso, na 
sociedade por quotas, por todas as entradas convencionadas no contrato 
social), bem como – em certos casos – pelos danos que lhe tenham 
causado, nomeadamente na qualidade de sócios controladores34; nestas 
hipóteses, os sócios poderão ser demandados pelos credores em via 
sub ‑rogatória (desde que preenchidos os pressupostos de que a lei o faz 
depender). Apesar de, cada vez mais, se afirmar a existência de um dever 
de lealdade que impende sobre os sócios (também) de sociedades de capi‑
tais35/36 – dever que pode gerar para estes a obrigação de indemnizarem a 
pp. 40 ss.; idem, Sociedades por Quotas. Vol. I. Comentário ao Código das Sociedades 
Comerciais, 2.ª ed., Almedina, Coimbra, 1989, pp. 29 ss.; idem, Apontamentos sobre 
Sociedades Civis, Almedina, Coimbra, 2006, pp. 10 ss.; antónio aGostinho caEiro, 
A exclusão estatutária do direito de voto nas sociedades por quotas, in “boletim da 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra”, Suplemento XVIII, 1971, 5 ‑98, pp. 13 ss. 
Paradigma das sociedades de capitais é, na generalidade dos ordenamentos jurídicos, a 
sociedade anónima ou sociedade por acções. Historicamente, esta classificação nasceu 
ligada à ilimitação ou limitação da responsabilidade dos sócios, servindo, assim, para 
determinar a essência de cada tipo de sociedade. Essa função teve o seu valor enquanto 
existiu uma correspondência clara entre o tipo de responsabilidade dos sócios e o tipo de 
sociedade, o que deixou de ser verdade com o aparecimento das sociedades por quotas. 
Saliente ‑se que a determinação da essência deste tipo societário e consequente recondu‑
ção ao domínio das sociedades de capitais ou de pessoas vai depender do facto de nos 
referirmos ao tipo legal ou, antes, ao tipo a que se chega em concreto pelo recurso à 
liberdade de estipulação das partes. A verdade é que a prática se tem afastado daquele 
modelo que resulta da obediência às normas legais imperativas e supletivas, resultando 
daqui que a natureza das sociedades por quotas que podemos analisar em concreto se 
afasta, e muito, daquela que resultaria apenas das determinações da lei.
33 Sobre o sentido desta norma, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interes‑
ses dos Credores da Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade 
Jurídica”, cit., pp. 37ss.
34 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade 
por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 624ss.
35 O dever de lealdade dos sócios é um princípio jurídico estruturante do direito 
das sociedades (cf. hErbErt wiEdEMann, Zu den Treuepflichten im Gesellschaftsrecht, 
in “Festschrift für Theodor Heinsius”, Walter de Gruyter, berlin/New York, 1991, 949‑
‑966, pág. 949; karstEn schMidt, Gesellschaftsrecht, 4.ª ed., Carl Heymanns, Köln/
berlin/bonn/München, 2002, pp. 587 ss.; Marcus luttEr, Theorie der Mitgliedschaft. 
Prolegomena zu einem Allgemeinen Teil des Korporationsrecht, in “Archiv für die civi‑
listische Praxis”, 1980, 84 ‑159, pp. 102 ss.; volkEr EMMErich, § 13, Juristische Person; 
Handelsgesellschaft, in “scholz Kommentar zum GmbH ‑Gesetz. Tomo I. §§ 1 ‑44. 
Anhang Konzernrecht”, 9.ª ed., Otto Schmidt, Köln, 2000, pp. 656 ss.; ánGEl García 
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vidal, Las Instrucciones de la Junta General a los Administradores de la Sociedad de 
Responsabilidad Limitada, Aranzadi, Navarra, 2006, pp. 149 ss.), que não se encontra 
plasmado numa precisa norma legal (cf. JorGE ManuEl coutinho dE abrEu/alEXandrE 
sovEral Martins, Grupos de Sociedades. Aquisições tendentes ao domínio total, Almedina, 
Coimbra, 2003, pág. 53. Por seu turno, karstEn schMidt, Gesellschaftsrecht, cit., pág. 
588, concretiza que os deveres de lealdade constituem, no âmbito do direito societário, 
“uma parte importante do ‘direito não escrito’”, com um fundamento complexo que não 
pode ser reconduzido, estritamente, ao princípio da boa fé – no que é acompanhado por 
JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Interés social y deber de lealtad de los socios, in 
“Revista de Derecho de Sociedades”, n.º 19, 2002, 39 ‑56, pág. 51: este Autor fundamenta 
o dever de lealdade dos sócios na própria “natureza da sociedade como instrumento para 
a prossecução de determinado fim ou a satisfação de interesses sociais”, natureza essa 
que os sócios devem respeitar, actuando “dentro do círculo do que é permitido por esse 
fim ou interesses”. Também para hans christoPh GriGolEit, Gesellschafterhaftung für 
interne Einflussnahme im Recht der GmbH, C. H. beck, München, 2006, pp. 300 ss., este 
dever deriva do próprio contrato de sociedade, uma vez que ele resulta da prossecução 
do fim da sociedade), mas se manifesta em diversas disposições do CSC (atente ‑se no 
disposto nos artigos 58.º, n.º 1, alínea b), 83.º, 180.º e 477.º, 181.º, n.º 5, 214.º, n.º 6, 
291.º, n.º 6, 242.º, n.º 1, 251.º, 384.º, n.º 6, nomeadamente, todos do CSC). Nalguns 
casos, o legislador subordina os comportamentos dos sócios, expressa ou indirectamente, 
ao interesse da sociedade (note ‑se que, em geral, o dever de lealdade dos sócios tem um 
conteúdo negativo, traduzindo ‑se num dever de omitir comportamentos ou não fazer algo 
que ponha em causa o interesse social; cf. JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Abusos de 
minoria, in “Problemas do Direito das Sociedades”, Almedina, Coimbra, 2002, 65 ‑70, 
pág. 67. Afasta ‑se desta tese PEdro Pais dE vasconcElos, A Participação Social nas 
Sociedades Comerciais, 2.ª ed., Almedina, Coimbra, 2006, pp. 333 ss., embora o Autor 
conclua que, na prática, a concretização do dever de lealdade é mais negativa do que 
positiva). São exemplos de situações em que o CSC alude expressamente ao interesse 
da sociedade relativamente a comportamentos dos sócios: artigo 251.º – impedimento 
de voto nos casos em que o sócio se encontre em situação de conflito de interesses com 
a sociedade; artigo 328.º, n.º 2, alínea c) – possibilidade de o contrato social subordi‑
nar a transmissão de acções nominativas e a constituição de penhor ou usufruto sobre 
elas à existência de determinados requisitos, subjectivos ou objectivos, que estejam de 
acordo com o interesse social; artigo 329.º, n.º 2 – é lícito à assembleia geral recusar o 
consentimento para a transmissão de acções nominativas com fundamento em qualquer 
interesse relevante da sociedade; artigo 460.º, n.º 2 – a assembleia geral que deliberar o 
aumento de capital pode, para esse aumento, limitar ou suprimir o direito de preferência 
dos accionistas, desde que o interesse social o justifique. De modo indirecto, aludem 
ao interesse social alguns outros preceitos que se referem textualmente ao prejuízo da 
sociedade, entre os quais os artigos 58.º, n.º 1, alínea b), 181.º, n.º 5, 214.º, n.º 6, 291.º, 
n.º 6, todos do CSC. Raras vezes o legislador permite aos sócios o sacrifício do interesse 
social (como expõem JorGE ManuEl coutinho dE abrEu e alEXandrE sovEral Martins, 
Grupos de Sociedades …, cit. pág. 61, a norma do n.º 3 do artigo 490.º do CSC, que 
permite a aquisição tendente ao domínio total, implica o sacrifício do interesse social). 
O conteúdo e extensão do dever de lealdade variam consoante o tipo societário, ou seja, 
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sociedade36(e não os seus credores) –, é consensual que à sociedade não é 
reconhecido nenhum direito à existência (ou melhor, à subsistência)37 e 
que o colectivo dos sócios é livre de, em cada momento, se desinteressar 
consoante a preponderância do elemento pessoal ou do elemento capital na sociedade, e 
a posição ou o poder dos sócios no caso concreto. Entre nós, cf. antónio avElãs nunEs, 
O Direito de Exclusão de Sócios nas Sociedades Comerciais, Almedina, Coimbra, 1968, 
pp. 85 ss.; JorGE ManuEl coutinho dE abrEu/alEXandrE sovEral Martins, Grupos de 
Sociedades…, cit., pp. 54 ss.; PEdro Pais dE vasconcElos, A Participação Social nas 
Sociedades Comerciais, cit. pp. 312 ss.
36 O dever é mais intenso e extenso nas sociedades de pessoas do que nas de capitais, 
mais para os sócios maioritários ou de controlo do que para ao minoritários (cf. antónio 
aGostinho caEiro, A exclusão estatutária do direito de voto nas sociedades por quotas, 
cit., pp. 50 ss.; volkEr EMMErich, § 13, Juristische Person; Handelsgesellschaft, cit., 
pág. 657; barbara GrunEwald, Die Haftung der Mitglieder bei Einflussnahmen auf 
abhängige eingetragene Vereine, in “Festschrift für Thomas Raiser zum 70. Geburtstag”, 
De Gruyter Recht, berlin, 2005, 99 ‑110, pág. 103), isto porque o comportamento dos 
sócios não se reflecte da mesma maneira na sociedade, nem os efeitos desse compor‑
tamento têm sempre o mesmo peso na prossecução do interesse social (a prossecução 
do interesse social depende mais da pessoa dos sócios e do seu comportamento nas 
sociedades ditas de pessoas do que nas sociedades anónimas, podendo afirmar ‑se com 
antónio avElãs nunEs, O Direito de Exclusão de Sócios nas Sociedades Comerciais, cit., 
pp. 87 ss., que “o dever de colaboração dos accionistas, além da obrigação de apport, 
não terá, geralmente, uma carga positiva”). Neste sentido, cf. alFrEd huEck, L’obbligo 
di fedeltà nel diritto privato moderno, in “Nuova Rivista di Diritto Commerciale, Diritto 
dell’Economia, Diritto Sociale”, vol. II, 1949, Parte I, 57 ‑66, pág. 62. Para a análise 
da influência do tipo societário na determinação do dever de lealdade dos sócios e 
respectiva evolução, cf. karstEn schMidt, Gesellschaftsrecht, cit., pp. 589 ss. Como 
exemplos de comportamentos que consubstanciam uma violação do dever de lealdade 
em função do tipo societário ou da posição dos sócios na sociedade, JorGE ManuEl 
coutinho dE abrEu/alEXandrE sovEral Martins, Grupos de Sociedades…, cit., 
pp. 54 ss., indicam a obrigação de não concorrência, que impende somente sobre os sócios 
de responsabilidade ilimitada (excepto quando estatutário), o dever de não influenciar 
a administração da sociedade senão nos órgãos para isso apropriados, que incumbe aos 
sócios das sociedades de capitais, o dever de não transmitir as participações de domínio 
a terceiros predadores, que recai sobre os sócios de controlo das sociedades de capitais 
(o tema é desenvolvido por JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Interés social y deber 
de lealtad de los socios, cit., pp. 51 ss.).
37 Não pode afirmar ‑se um “interesse na existência” da sociedade, entendido 
como um interesse da própria sociedade, enquanto ente, na sua existência/subsistência, 
essencialmente semelhante ao direito à vida reconhecido na esfera jurídica das pessoas 
singulares. Este “direito à vida” não existe na esfera jurídica das pessoas colectivas em 
si mesmas; cabe aos sócios determinarem, aquando da celebração do contrato de socie‑
dade ou, a qualquer altura, através de deliberação social – artigo 141.º, n.º 1, alíneas a) 
e b), do CSC, para as sociedades comerciais, e artigo 1007.º, alíneas a) e b), do Código 
Civil, para as sociedades civis –, quando se extingue a pessoa jurídica por eles criada.
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da empresa societária (mesmo quando tem a intenção de reinvestir num 
projecto de características em tudo semelhantes)38. Contudo, neste caso, 
38 De facto, quando se pretende, nesta sede, responsabilizar o sócio pelo facto de este 
retirar “valores” da sociedade, pretende ‑se ainda abranger as situações em que o sócio 
priva a sociedade de valores que não fazem parte do património social tal como consta 
do balanço, como é o caso de oportunidades de negócio, mão ‑de ‑obra especializada, 
ou segredos de fabrico ou comercialização, para os utilizar em proveito próprio ou de 
terceiros; no fundo, sempre que o sócio se comporta como concorrente da sociedade. 
Em síntese, coloca ‑se a questão de saber se pode o sócio concorrer com a sociedade, por 
si ou através de outra sociedade que ele controla ou administra; e, consequentemente, 
a de apurar se os sócios podem “desinteressar ‑se” do projecto empresarial a prosseguir 
através da sociedade. Ora, à luz do ordenamento jurídico português, a obrigação de não 
concorrência dirige ‑se apenas ao sócio de sociedade por quotas que seja, simultaneamente, 
gerente ou administrador. Na verdade, uma vez que os artigos 254.º e 398.º, n.º 3, do 
CSC proíbem os gerentes e os administradores de exercerem actividade concorrente com 
a da sociedade, o sócio não poderá concorrer com a sociedade quando seja, simultanea‑
mente, seu gerente ou administrador; e, acrescentamos, deve ser equiparado ao gerente 
ou administrador de direito, também para este efeito, o gerente ou administrador de facto. 
Simplesmente, a actividade concorrente poderá ser exercida se os sócios consentirem 
(como explica raúl vEntura, Sociedades por Quotas. Vol. III. Comentário ao Código das 
Sociedades Comerciais (reimpressão), Almedina, Coimbra, 1996, pág. 60, “protegem ‑se 
interesses dos sócios, de que estes podem dispor”), embora seja certo que o sócio que 
seja simultaneamente gerente ou administrador está, nos termos do disposto nos artigos 
251.º, n.º 1, alínea e) e 384.º, n.º 6, alínea a), impedido de votar em deliberação para o 
efeito (cf. raúl vEntura, Sociedades por Quotas. Vol. III …, cit., pág. 60). De resto, se 
o sócio da sociedade por quotas ou anónima não for gerente ou administrador de direito 
e não puder ser considerado gerente ou administrador de facto, não impende sobre ele 
qualquer dever de não concorrer com a sociedade (ao contrário do que acontece com 
o sócio de sociedade em nome colectivo, que, nos termos do disposto no artigo 180.º, 
está proibido de exercer, por conta própria ou alheia, actividade concorrente com a da 
sociedade, ainda que não exerça funções de gerência; também neste caso a proibição 
cessa se os outros sócios derem o seu consentimento, pelo que se entende que ela existe 
no interesse dos outros sócios; cf. luís MEnEzEs lEitão, Pressupostos da Exclusão de 
Sócio nas Sociedades Comerciais, 1.ª reimpressão, AAFDL, Lisboa, 1995, pp. 65 ss.; 
raúl vEntura, Novos Estudos sobre Sociedades Anónimas e Sociedades em Nome 
Colectivo. Comentário ao Código das Sociedades Comerciais, Almedina, Coimbra, 
1994, pág. 247), pelo que a sua actuação deve ser analisada nos mesmos termos em que 
o seria o comportamento, no mercado, de um terceiro não sócio. Por outras palavras, a 
menos que os actos praticados violem as regras da concorrência, à luz das quais poderão 
ser apreciados, não deve o sócio ser responsabilizado pelos danos causados à sociedade 
pelo mero facto de ter exercido, directa ou indirectamente, actividade concorrente com 
a da sociedade, ou por se ter desinteressado do seu exercício no âmbito da sociedade em 
causa, nem pode entender ‑se que tal actuação constitui violação do dever de lealdade 
para com a sociedade.
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a sociedade deverá ser dissolvida e liquidada nos termos estabelecidos 
na lei – passando, eventualmente, por um processo de insolvência39.
Para mais, resulta do actual regime da redução do capital social que os sócios podem 
livremente decidir que já não lhes interessa manter a dimensão da empresa e recuperar 
parte do seu investimento na sociedade (uma vez que o Decreto ‑Lei n.º 8/2007, de 17 de 
Janeiro, veio eliminar a intervenção do tribunal nas operações de redução do capital social, 
ficando estas dependentes de simples deliberação dos sócios), ou seja, o reembolso do 
capital investido, embora essa operação represente uma potencial diminuição da garantia 
dos credores sociais (cf. Paulo olavo cunha, Direito das Sociedades Comerciais, 4.ª 
ed., Almedina, Coimbra, 2010, pp. 516 ss. e 549 ss.; idem, O novo regime da redução 
do capital social e o artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais, in “Prof. Doutor 
Inocêncio Galvão Telles: 90 Anos. Homenagem da Faculdade de Direito de Lisboa”, 
Almedina, Coimbra, 2007, 1023 ‑1078, pág. 1034; Paulo dE tarso doMinGuEs, Variações 
sobre o Capital Social, Almedina, Coimbra, 2009, pp. 539 ss.), apesar dos mecanismos 
de tutela consagrados no artigo 96.º do CSC (nesta norma estabelece ‑se que, antes de 
decorrido o prazo de um mês sobre a publicação do registo da redução do capital, não 
pode a sociedade efectuar a distribuição de reservas disponíveis ou dos lucros de exer‑
cício, valendo a mesma proibição a partir do conhecimento pela sociedade do requeri‑
mento de algum dos credores sociais, uma vez que estes podem, dentro daquele prazo, 
requerer ao tribunal a proibição ou a limitação da distribuição de reservas disponíveis 
ou dos lucros de exercício, a não ser que os seus créditos sejam satisfeitos, se já forem 
exigíveis, ou adequadamente garantidos, se ainda não o forem, desde que esses credores 
tenham solicitado à sociedade, há pelo menos quinze dias, a satisfação do seu crédito 
ou a prestação de garantia adequada sem que o seu pedido tenha sido atendido. Para a 
análise da exiguidade destes prazos, cf. Paulo olavo cunha, O novo regime da redução 
do capital social …, cit., pp. 1061 ss.). Nestes termos, o legislador português reconhece 
aos sócios a liberdade de procederem a uma redução da própria dimensão do projecto 
empresarial em cuja exploração consiste a actividade do ente societário, permitindo‑
‑lhes, de certo modo, o “desinvestimento” pessoal e financeiro na sociedade comercial.
Do exposto retira ‑se que a tutela dos credores sociais deve realizar ‑se, aqui, através 
do escrupuloso respeito pelas regras da insolvência, nomeadamente, do cumprimento 
pontual do dever de apresentação da sociedade à insolvência, e, consequentemente, do 
rigoroso apuramento das consequências que podem advir da respectiva violação. De 
resto, na mesma linha, é sintomática a alteração mais recente do artigo 35.º do CSC, 
ou seja, do regime vigente no nosso ordenamento jurídico para as “perdas graves”, a 
que o legislador se refere como “perda de metade do capital”, que é a situação em que 
o património líquido da sociedade desce significativamente abaixo do valor do capital 
social, por razões que não dependem da vontade dos sócios. Cf. Maria dE FátiMa 
ribEiro, O capital social das sociedades por quotas e o problema da subcapitalização 
material, cit., pp. 70 ss.
39 Maria dE FátiMa ribEiro, A responsabilidade dos administradores na crise da 
empresa, in “I Congresso Direito das Sociedades em Revista”, Almedina, Coimbra, 
2011, 391 ‑413, pp. 393 ss.
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5.  A tutela dos credores de sociedade “de responsabilidade limitada” 
na “descapitalização” da sociedade
Então, afastada que está – em princípio – a possibilidade de fazer 
responder os patrimónios dos sócios pelas obrigações da sociedade40, a 
resposta ao problema da tutela dos credores sociais deverá encontrar ‑se 
no regime legal vigente, tendo em conta as especificidades e os contornos 
do caso em análise.
Desde logo, qualquer acto que não seja necessário ou conveniente 
para a prossecução do fim lucrativo viola o disposto no artigo 6.º do 
CSC e é nulo41, sendo os credores da sociedade pessoas interessadas, 
nos termos do artigo 605.º do Código Civil, para arguir essa nulidade. 
Depois, ainda, qualquer acto – seja oneroso ou gratuito – que ponha em 
causa a consistência do património social e o torne insuficiente para a 
satisfação dos credores da sociedade pode ser impugnado, nos termos 
do artigo 610.º do Código Civil42. Ainda pode ter lugar a aplicação do 
40 Note ‑se que não fica, de modo algum, afastada a possível responsabilidade interna 
dos sócios. Por outras palavras: como ficou exposto supra, os sócios que, com o seu 
comportamento, tenham violado o dever de lealdade, podem ter de responder perante a 
sociedade. Cf. JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Diálogos com a jurisprudência, II, 
cit., pág. 59. Sobre o tema, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos 
Credores da Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, 
cit., pp. 509 ss.
41 Se o negócio não respeitar o fim da sociedade, seja ela unipessoal ou pluripessoal 
e de qualquer tipo, será nulo por violação do artigo 6.º, n.º 1, do CSC, por força do artigo 
294.º do Código Civil. Cf. aGostinho cardoso GuEdEs, A limitação dos poderes dos 
administradores das sociedades anónimas operada pelo objecto social no novo Código 
das Sociedades Comerciais, in “Revista de Direito e Economia”, n.º 13, 1987, 127 ‑159, 
pág. 131; alEXandrE sovEral Martins, Capacidade e representação das sociedades 
comerciais, in “Problemas do Direito das Sociedades”, Almedina, Coimbra, 2002, 471‑
‑496, pp. 472 ss.; JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Curso de Direito Comercial. Vol. 
II. Das Sociedades, 3.ª ed., Almedina, Coimbra, 2009, pp. 187 ss.
42 Sobre os requisitos da impugnação pauliana, cf. João dE Matos antunEs varEla, 
Das Obrigações em Geral. Vol. II, 7.ª ed., Almedina, Coimbra, 1977, pp. 447 ss.; Mário 
Júlio dE alMEida costa, Direito das Obrigações, 11.ª ed., Almedina, Coimbra, 2008, 
pp. 860 ss. luís ManuEl tElEs dE MEnEzEs lEitão, Garantias das Obrigações, 2.ª ed., 
Almedina, Coimbra, 2008, pp. 71 ss.; João cura Mariano, Impugnação Pauliana, 2.ª ed.,
Almedina, Coimbra, 2008, pp. 155 ss. Para a análise de um caso em que se defendia 
o recurso à “desconsideração da personalidade jurídica” da sociedade, quando a tutela 
dos credores sociais estaria (também) assegurada pela impugnação pauliana de actos da 
mesma sociedade, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, Da pertinência do recurso à “descon‑
sideração da personalidade jurídica” para tutela dos credores sociais…, cit., pp. 45 ss.
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disposto nos artigos 31.º e seguintes do CSC, se por algum meio os actos 
em causa corresponderam a uma distribuição ilícita de bens aos sócios 
(com particular destaque para o disposto no artigo 34.º, que obriga à 
restituição desses bens à sociedade, equiparando ‑se ao seu recebimento 
qualquer facto que tenha feito beneficiar ilicitamente o património desses 
sócios)43. Se a sociedade foi entretanto declarada insolvente, podem ser 
resolvidos em benefício da massa todos os actos prejudiciais à mesma 
que, praticados dentro dos quatro anos anteriores à data do início do 
processo, tenham diminuído, frustrado, dificultado, posto em perigo 
ou retardado a satisfação dos seus credores, preenchidos que estejam 
os requisitos expostos no artigo 120.º do CIRE; todavia, para os actos 
referidos no artigo 121.º, a resolução é incondicional44. 
Uma vez que está em causa, nesta constelação de hipóteses, a “trans‑
ferência” de vários dos elementos da empresa da sociedade devedora para 
uma outra sociedade e que o objectivo deste conjunto de operações é, 
frequentemente, que esta beneficie da reputação e da clientela da primeira, 
não é raro que se possa reconhecer a prática de actos de concorrência 
desleal, ou seja, de actos de concorrência contrários às normas e usos 
honestos de qualquer ramo de actividade económica, tal como definidos 
pelo artigo 317.º do CPI45 – actos de entre os quais destacamos aqueles 
que são susceptíveis de criar confusão com a empresa, o estabelecimento, 
os produtos ou os serviços da sociedade devedora. Salienta ‑se que o 
recurso às regras que tutelam os direitos de propriedade industrial da 
43 Sendo certo que os credores sociais podem, nos termos do n.º 3 do mesmo artigo, 
propor acção para restituição à sociedade das importâncias em causa, a restituição dos 
bens também pode ser pedida pela sociedade. Os interesses de terceiros estão, aqui, 
particularmente acautelados, também pelo facto de os sócios serem obrigados a restituir 
tudo o que indevidamente receberam ainda que estejam de boa fé, desconhecendo a 
irregularidade. Cf. Paulo dE tarso doMinGuEs, Do Capital Social. Noção, Princípios e 
Funções, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2004, pp. 139 ss. Só nos casos em que os 
bens tenham sido indevidamente recebidos a título de lucros ou reservas a obrigação de 
restituição está dependente da prova de que eles conheciam ou, tendo em conta as cir‑
cunstâncias, não deviam ignorar a irregularidade da distribuição, nos termos do disposto 
no artigo 34.º, n.º 1, do CSC.
44 Cf. FErnando dE Gravato Morais, Resolução em Benefício da Massa Insolvente, 
Almedina, Coimbra, 2008, pp. 48 ss.
45 Para a análise desta cláusula geral, já constante do artigo 260.º do Código da 
Propriedade Industrial anteriormente vigente, cf. José dE olivEira ascEnsão, Concorrência 
Desleal. Parte Geral, Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa, 
2000, pp. 141 ss.; adElaidE MEnEzEs lEitão, Estudo de Direito Privado sobre a Cláusula 
Geral da Concorrência Desleal, Almedina, Coimbra, 2000, passim.
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sociedade devedora permite a responsabilização da sociedade entretanto 
constituída (e para a qual foram transferidos os activos empresariais da 
primeira) pelos danos resultantes, para aquela, da sua violação, nos ter‑
mos do disposto no artigo 338.º ‑L do CPI. Este é um meio de tutela que 
permite satisfazer eficazmente os interesses dos credores sociais, uma 
vez que eles podem, agindo em via sub ‑rogatória, pedir para a sociedade 
devedora uma indemnização calculada segundo regras que, aparentemente, 
são expressão de funções que ultrapassam a ressarcitória (na medida em 
que a norma autoriza o tribunal a atender, na determinação do respectivo 
montante, não apenas aos danos emergentes e lucros cessantes sofridos 
pela parte lesada, mas ainda ao lucro obtido pelo infractor)46.
A tutela dos credores sociais é ainda assegurada pelo recurso às regras 
de responsabilização de gerentes e administradores. Estes serão respon‑
sáveis pelos danos causados pela prática dos actos cuja subsistência ou 
validade possa ser posta em causa através do recurso aos mecanismos 
que foram referidos, mas também por outros comportamentos bastante 
comuns no tipo de situações em análise, como o desvio de oportunidades 
de negócio para uma outra sociedade47. Esta será uma responsabilidade 
interna, ou seja, perante a própria sociedade que administram, mas os 
credores sociais podem subrogar ‑se à sociedade no caso de inércia desta48 
– e deve ter ‑se presente que o facto de o acto ou omissão assentar em 
deliberação da assembleia geral de sócios apenas afasta esta responsabili‑
dade se essa deliberação não for nula, o que será o caso se o seu conteúdo 
for contrário ao disposto no artigo 6.º do CSC. À responsabilidade dos 
titulares do órgão de administração acresce ainda a responsabilidade 
46 Para a análise das funções que, além da ressarcitória, pode desempenhar a 
indemnização, no âmbito das consequências da violação, pelos membros do órgão de 
administração, da violação de não apropriação de oportunidade de negócio societária, 
cf. Maria dE FátiMa ribEiro, O dever de os administradores não aproveitarem, para 
si ou para terceiros, oportunidades de negócio societárias, em curso de publicação.
47 Sobre a responsabilidade de gerentes e administradores pelo desvio de oportuni‑
dades de negócio societárias em benefício próprio ou de terceiros, cf. Maria dE FátiMa 
ribEiro, O dever de os administradores não aproveitarem, para si ou para terceiros, 
oportunidades de negócio societárias, in “Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas”, 
n.º 20, 2011, 23‑59, pp. 23 ss..
48 Não está, naturalmente, excluído o recurso à acção directa dos credores sociais 
prevista no artigo 78.º, n.º 1, do CSC se, por força do desvio da oportunidade de negócio, 
o património social deixou de conseguir satisfazer esses credores.
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solidária de sócios que possam, nos termos do disposto nas diversas 
alíneas do artigo 83.º do CSC, ser considerados sócios controladores49.
Mas os credores sociais têm ainda ao seu dispor uma acção directa 
contra gerentes e administradores quando estes tenham culposamente 
violado normas destinadas à protecção daqueles50, sempre que, em 
consequência, o património social se tenha tornado insuficiente para a 
satisfação dos respectivos créditos, nos termos do artigo 78.º, n.º 1, do 
CSC. Uma vez que os artigos 18.º e 19.º do CIRE devem ser conside‑
rados normas de protecção dos credores sociais, o facto de os gerentes 
e administradores não terem apresentado a sociedade à insolvência nos 
sessenta dias seguintes à data em que tenham ou devessem ter conhe‑
cido da sua situação de insolvência constitui ilícito passível de integrar 
a hipótese da norma referida51. 
Simplesmente, a acção regulada no número 1 do artigo 78.º pressu‑
põe a alegação e prova dos factos constitutivos da responsabilidade dos 
administradores aí previstos, o que apresenta algumas dificuldades. Desde 
logo, é preciso demonstrar a violação culposa de disposições legais ou 
contratuais destinadas à protecção dos credores sociais52. Mas a maior 
dificuldade parece assentar aqui na prova do nexo de causalidade entre 
este facto e o dano, ou seja, em mostrar que os credores/autores não 
conseguem obter da sociedade a satisfação dos seus créditos porque a 
prática destes factos pelos administradores tornou o património social 
insuficiente para o efeito. Mais concretamente, quanto à violação da 
obrigação de apresentação tempestiva da sociedade à insolvência, os 
49 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade 
por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 624 ss.
50 Normas de protecção que podem ter natureza legal ou estatutária. Sobre o tema, 
bem como sobre o sentido da expressão “norma de protecção”, em geral e particularmente 
quando se trate de normas de protecção de credores sociais, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, 
A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade por Quotas e a “Desconsideração 
da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 459 ss.; ricardo costa, Responsabilidade dos 
gerentes de sociedade por quotas perante credores e desconsideração da personalidade 
jurídica…, cit., pp. 52 ss.
51 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A responsabilidade de gerentes e administradores 
pela actuação na proximidade da insolvência de sociedade comercial, in “O Direito”, 
142.º, 2010, I, 81 ‑128, pp. 126 ss.; idem, A responsabilidade dos administradores na 
crise da empresa, cit., pp. 391 ss.
52 Sobre o problema, cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos Credores da 
Sociedade por Quotas e a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., p. 460, 
notas 140 e 141. 
332 MARIA DE FÁTIMA RIbEIRO
credores devem provar que, se a sociedade tivesse sido apresentada à 
insolvência no momento devido, os seus créditos teriam sido satisfeitos, 
na totalidade ou em maior medida; e que, devido ao não cumprimento 
deste dever por parte dos administradores, o património social já não tem 
condições para os satisfazer, ou apenas pode fazê ‑lo em soma inferior. 
A medida do dano será, aqui, a diferença entre estes dois montantes53.
Tal demonstração é, ao que tudo indica, muito difícil. A análise das 
decisões dos nossos tribunais superiores permite concluir que, nestes 
casos, os autores não conseguem fazer a prova deste nexo de causali‑
dade54. E esse é precisamente o caso no acórdão referido supra e que, 
tendo em conta a matéria de facto provada, não merece reparo: cabia à 
sociedade credora alegar e provar, nomeadamente, a prática de factos 
ilícitos por parte dos gerentes da sociedade devedora (necessariamente 
correspondente à inobservância culposa de disposições legais ou contra‑
tuais destinadas à protecção destes) e o nexo de causalidade entre esses 
factos e o dano – a insuficiência do património social para a satisfação 
dos respectivos créditos. Ora, tal não aconteceu, como resulta claramente 
do texto do acórdão. 
Também o artigo 6.º é norma de protecção dos credores sociais55, 
pelo que a sua violação, a existir, constitui ilícito pressuposto para a 
responsabilidade directa de gerentes e administradores perante os cre‑
dores sociais, preenchidos que estejam os restantes requisitos previstos 
no artigo 78.º, n.º1.
Apesar da existência de todos estes mecanismos que, entre vários 
outros, permitem assegurar a tutela dos credores de sociedade “desca‑
pitalizada” – e que poderiam tê ‑la assegurado no caso exposto supra –, 
a doutrina e os tribunais procuram por vezes (umas vezes cumulativa‑
mente, outras exclusivamente) a responsabilização dos sócios – daqueles 
sócios que, nas suas palavras, “descapitalizam” a sociedade em causa, 
perturbando ou impossibilitando a satisfação dos seus credores, através 
53 Cf. GaudEncio EstEban vElasco, «La acción individual de responsabilidad», cit., 
pág. 210.
54 Maria dE FátiMa ribEiro, A responsabilidade de gerentes e administradores pela 
actuação na proximidade da insolvência de sociedade comercial, cit., p. 128; idem, A 
responsabilidade dos administradores na crise da empresa, cit., pp. 400 ss.; JorGE ManuEl 
coutinho dE abrEu, Diálogos com a Jurisprudência, II, cit., pág. 54.
55 Cf. JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Diálogos com a Jurisprudência, II, cit., 
pág. 53; ricardo costa, Responsabilidade dos gerentes de sociedade por quotas perante 
credores e desconsideração da personalidade jurídica…, cit., pág. 54.
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do recurso à chamada “desconsideração da personalidade jurídica” da 
sociedade devedora56. A este propósito, cabe reafirmar que o leque de actos 
normalmente identificáveis no referido “grupo de casos” não constitui 
fundamento para que se possa equacionar a negação da personalidade 
jurídica da sociedade em cujo contexto são praticados. Mas por vezes, 
apesar de se poder afirmar a existência de actos que põem em causa a 
integridade do património societário, em benefício dos sócios, é impos‑
sível identificar cada um deles, deixando de ser possível determinar 
com clareza a composição do mesmo – e esta situação é normalmente 
acompanhada de “opacidade contabilística”. Chama ‑se a esta situação 
“mistura de patrimónios” e os exemplos de comportamentos dos sócios 
que a ilustram são inúmeros: um sócio imputa as suas despesas pessoais 
(nomeadamente, alimentação, vestuário, ou viagens) à sociedade, fazendo‑
‑as pagar através do património desta última; os trabalhadores da sociedade 
prestam serviços pessoais a um sócio (por exemplo, efectuam trabalhos 
de reparação ou construção civil na sua residência), continuando a ser 
pagos pela sociedade, como se tivessem estado sempre ao seu serviço; 
um sócio age de forma a tornar impossível a manutenção de uma con‑
tabilidade social organizada, servindo ‑se frequentemente do dinheiro e 
das contas bancárias da sociedade como se fossem seus, e vice ‑versa57.
56 Defendendo esta solução, cf. JorGE ManuEl coutinho dE abrEu, Diálogos com a 
Jurisprudência, II, cit., pp. 57 ss. Em consequência, o Autor defende aqui que os patri‑
mónios dos sócios devem responder, subsidiariamente, perante os credores sociais. Em 
anotação ao acórdão cuja factualidade fica descrita neste texto, foi também afirmado por 
ricardo costa, Responsabilidade dos gerentes de sociedade por quotas perante credores 
e desconsideração da personalidade jurídica…, cit., pp. 55 ss., que, se tivesse ficado 
demonstrado que “os gerentes da sociedade E [a sociedade devedora] a descapitalizaram 
em favor da sociedade F [a sociedade credora] e em prejuízo da integridade patrimonial 
da E, usando como fachada a sociedade F para levar a cabo tal conduta fraudulenta dos 
interesses dos credores da E”, e que “tivesse havido por essa causa uma «lesão ilícita 
dos réus ao património da sociedade e, indirectamente, ao património dos credores […], 
por dissiparem ou diminuírem, sem a normal contrapartida para a sociedade gerida, o 
património social»”, estaríamos “perante um «uso indevido da personalidade colectiva» 
da sociedade E pelos sócios ‑gerentes réus”. O Autor acrescenta que a imputação de res‑
ponsabilidade pessoal aos sócios enquanto tais poderia ter sido viabilizada pela solicitada 
declaração do abuso do direito na “actuação dos sócios ‑gerentes da E”. 
57 Não pode deixar de salientar ‑se que da análise deste quadro de situações resulta 
que a mistura de patrimónios só existe se o sócio puder, de alguma forma, “controlar” 
a vida da sociedade e, sobretudo, os titulares do respectivo órgão de gestão (recorde ‑se 
que, frequentemente, o sócio em causa será, ele próprio, gerente único da sociedade; ou, 
até, seu gerente de facto) e de fiscalização (se existir, em concreto, órgão de fiscalização). 
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Aí, a par de outros meios (como a responsabilidade de gerentes e admi‑
nistradores), a “desconsideração da personalidade jurídica” será o meio 
apto para tutelar os interesses dos credores sociais – embora, no fundo, 
a personalidade jurídica da sociedade já estivesse previamente desconsi‑
derada, por força da inexistência da respectiva autonomia patrimonial58.
Fora deste tipo de casos – por outras palavras, enquanto for possível 
identificar os actos que põem em causa a consistência do património da 
sociedade – a tutela desses credores deve ser assegurada pelo recurso aos 
meios previstos na lei, com destaque para a responsabilidade civil de gerentes 
e administradores. Também neste aspecto esteve muito bem o tribunal no 
referido acórdão: levantada pelas partes a questão do abuso do direito, foi 
decidido que, apesar de este instituto ser de conhecimento oficioso, deve 
sustentar ‑se num quadro factual que permita que a ele se recorra; ora, in 
casu, o tribunal não vislumbrou o exercício abusivo de um direito. 
Na verdade, recorda ‑se que existia um conjunto de factos que a socie‑
dade credora considerava relevantes para que o tribunal tomasse posição 
na matéria, mas que não ficaram provados. Todavia, como ficou exposto, 
ainda que estes factos tivessem ficado provados, a tutela dos interesses da 
sociedade credora não passaria pela “desconsideração da personalidade 
jurídica” da sociedade devedora, antes deveria ser assegurada através 
do recurso aos institutos jurídicos que se expuseram. Verdadeiramente 
importante teria sido, para que pudesse ser ponderado o pretendido recurso 
à “desconsideração da personalidade jurídica”, a alegação de que existia 
“um conjunto de relações não claras ou não esclarecidas (e que podem 
corresponder a condutas materialmente irregulares e contrárias a uma 
gestão criteriosa e ordenada), como cedências de cheques aos clientes 
[…], mediante simples notas de débito, transferência de saldos de contas 
de outros clientes para a conta [da nova sociedade] e transferência de 
saldos entre contas correntes de diferentes clientes e mesmo contabi‑
Dadas as características deste tipo societário, a sociedade por quotas é frequentemente 
palco de situações de domínio, formal (quando se trate de sociedade unipessoal) ou mate‑
rial (quando a sociedade tenha mais do que um sócio, mas em condições que permitem 
a um deles o seu controlo total). O domínio ou controlo da sociedade não constitui, à 
partida, um problema e não merece, por isso, o repúdio da ordem jurídica. Mas é verdade 
que andam muitas vezes associados a esta circunstância comportamentos que põem em 
causa os interesses dos eventuais sócios minoritários e, no que respeita ao objecto do 
nosso trabalho, dos credores sociais.
58 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A Tutela dos Credores da Sociedade por Quotas e 
a “Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 265 ss., e pp. 341 ss.
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lização de verba considerável a favor [da nova sociedade] de cheques 
endossados, através de documento interno, mas não constando em anexo 
detalhe ou cópia dos cheques […]”; estes factos ficaram provados através 
de documento, mas não foram alegados pela parte que tinha o ónus da 
prova nem levados à base instrutória. Se, pela alegação e prova desta 
factualidade, a situação em causa pudesse ser considerada um caso de 
“mistura de patrimónios”, tal como ficou definida supra, poderiam os 
sócios ter sido chamados a responder directamente perante os credores 
sociais, como se expôs.
Mas a questão da tutela dos credores sociais é geradora, nestas situa‑
ções específicas de “mistura de patrimónios”, de algumas perplexidades. 
Desde logo, porque àqueles credores está, à partida, vedado o acesso a 
uma informação completa e fidedigna acerca da factualidade relevante, 
suficiente para que a situação em causa possa ser reconduzida a este 
“grupo de casos”: uma vez que faz parte do seu quadro caracterizador o 
facto de existir “opacidade contabilística”, será praticamente impossível 
que a realidade patrimonial e empresarial da sociedade seja suficiente‑
mente conhecida de terceiros. Então, a questão da distribuição do ónus 
da prova assume um papel essencial, à qual o recurso ao disposto no 
artigo 344.º, n.º 2, do Código Civil dá resposta adequada: deve deslocar‑
‑se para a esfera da parte “que tiver culposamente tornado impossível a 
prova ao onerado” o ónus de demonstrar que a autonomia patrimonial 
ainda existe. Por outras palavras: perante indícios seguros da existência 
de comportamentos de sócios que impliquem desrespeito pela separação 
de patrimónios e uma vez que os credores sociais não se encontram, em 
princípio, em condições de fazer a prova dos factos relevantes, deverá 
caber aos sócios a quem tais comportamentos são imputados, a fim de 
evitarem as consequências que eventualmente venham a ser estabeleci‑
das para o caso de “mistura de patrimónios”, fazer a prova de que os 
comportamentos que atentaram contra a separação patrimonial podem 
ser individualizados, e os respectivos efeitos junto do património social 
neutralizados através do recurso às soluções do direito societário positivo. 
Nos casos em que os sócios não fizerem ou não conseguirem fazer essa 
prova, pode afirmar ‑se a insubsistência da autonomia patrimonial da 
sociedade e a impossibilidade de determinação exacta daquele que seria 
o património social na ausência dos referidos comportamentos dos sócios. 
Em suma, pode afirmar ‑se a existência de uma situação de “mistura de 
patrimónios”, para o efeito de fazer o património desses sócios responder 
pelas obrigações sociais.
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6. A possível responsabilidade dos sócios por culpa in contrahendo
Finalmente, existem situações nas quais não está em causa a perso‑
nalidade jurídica da sociedade e os sócios podem – e devem – ser direc‑
tamente responsabilizados pelos danos causados aos credores sociais: é 
de afirmar a culpa in contrahendo de qualquer sócio cuja intervenção, 
no negócio entre a sociedade e os credores sociais, tenha fundadamente 
constituído, para estes, “um autónomo factor de confiança, pela credibili‑
dade e competência, que o próprio reivindica e o mercado lhe reconhece 
[…], de que retira proventos”. A terem sido provados alguns dos factos 
alegados no caso supra exposto, esta poderia ter sido uma das respostas 
adequadas à questão da tutela dos interesses dos credores sociais. Pois 
se os sócios tiverem participado nas negociações e, embora não sendo 
partes no contrato, tiverem podido “influenciar significativamente o pro‑
cesso negocial e o seu desfecho, com intervenção causal na produção de 
danos”, pode entender ‑se, com a nossa doutrina, que eles estão incluídos 
no “círculo de responsabilidade” desenhado pelo artigo 227.º do Código 
Civil, especificamente por violação dos deveres de informação59/60. Note‑
‑se que nesta posição estarão geralmente os gerentes e administradores 
das sociedades comerciais61 – até porque, por força do exercício das suas 
funções, participarão quase sempre nas negociações entre a sociedade que 
representam e os terceiros que com ela contratam; todavia, nada obsta a 
que também os sócios possam actuar nos referidos termos (importante é 
59 Cf. JoaquiM dE sousa ribEiro, Responsabilidade pré ‑contratual. Breves anotações 
sobre a natureza e regime, in “Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Manuel 
Henrique Mesquita”, vol. II, boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Studia Iuridica n.º 96, Coimbra Editora, Coimbra, 2009, 745 ‑767, pág. 759. 
Neste sentido, cf. já ManuEl a. carnEiro da Frada, Uma “terceira via” no Direito da 
Responsabilidade Civil? Almedina, Coimbra, 1997, pp. 98 ss.; idem, Teoria da Confiança 
e Responsabilidade Civil, cit., pp. 154 ss.; carlos FErrEira dE alMEida, Contratos I. 
Conceito. Fontes, 4.ª ed., pp. 209 ss.
60 Também ManuEl a. carnEiro da Frada, Teoria da Confiança e Responsabilidade 
Civil, cit., pp. 169 ss., depois de procurar na responsabilidade por culpa in contrahendo 
um fundamento para a responsabilização dos sócios de sociedade por quotas ou anónima 
nos casos em que esteja em causa a invocação da “desconsideração da personalidade 
jurídica” da sociedade, acaba por concluir, na pág. 173, que esta “aceitação […] da 
existência de normas jurídicas a imputar directamente aos sócios determinados prejuízos 
pela sua conduta torna em rigor perfeitamente dispensável o recurso à desconsideração 
enquanto noção técnica”.
61 Cf. ManuEl a. carnEiro da Frada, Uma “terceira via” no Direito da 
Responsabilidade Civil?, cit., pág. 99.
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que se retenha que, caso um sócio participe sistematicamente em nego‑
ciações da sociedade, em condições de as influenciar significativamente, 
deve ser ponderada a sua qualificação como gerente ou administrador de 
facto62, para o efeito de o sujeitar, ainda, às regras de responsabilidade, 
perante a sociedade ou os próprios credores sociais, que o Código das 
Sociedades prevê nos artigos 72 e seguintes)63. 
A existência dos referidos deveres de informação é de afirmar neste 
contexto, uma vez que existe, normalmente, assimetria informativa: os 
sócios e/ou membros do órgão de administração da sociedade têm fácil 
acesso a conteúdos relevantes para a celebração do contrato, conteúdos 
esses a que a outra parte não pode aceder, pelo menos com dispêndio 
razoável de esforço. E uma vez que a sua afirmação assenta neste dese‑
quilíbrio, cessam os deveres de informar onde começa o ónus de a outra 
parte diligenciar no sentido de obter a informação relevante64. 
O que acaba de se expor vale para o grupo de casos em análise, mas 
também para as situações em que a sociedade, através da actuação dos seus 
representantes ou com intervenção dos seus sócios, continua a estabelecer 
relações contratuais com terceiros depois de esgotado o prazo durante o 
qual deveria ter sido apresentada à insolvência65, ou quando a sociedade 
se encontra em situação de manifesta subcapitalização material66.
Contudo, ainda cabe aqui uma especificação: se, em qualquer destes 
contextos, os sócios e/ou os membros do órgão de administração da 
sociedade levaram terceiros a contratar com a mesma através do emprego 
de sugestão ou artifício – que não sejam usuais nem considerados legí‑
timos segundo as concepções dominantes no comércio jurídico –, com 
a intenção de induzir ou manter em erro esses terceiros, as declarações 
62 Fenómeno particularmente visível nos casos em que a sociedade por quotas 
tenha carácter personalista, ou quando seja unipessoal. Cf. hans christoPh GriGolEit, 
Gesellschafterhaftung für interne Einflussnahme im Recht der GmbH, cit., pág. 115.
63 Cf. ManuEl a. carnEiro da Frada, Teoria da Confiança e Responsabilidade 
Civil, cit., pp. 120 ss., e 169 ss.
64 Cf. JoaquiM dE sousa ribEiro, Responsabilidade pré ‑contratual. Breves anotações 
sobre a natureza e regime, cit., pág. 752. Nas palavras de ManuEl a. carnEiro da Frada, 
Uma “terceira via” no Direito da Responsabilidade Civil?, cit., pág. 103, “a imprudência 
ou a incúria do confiante tornam injustificada a sua protecção”.
65 Cf. Maria dE FátiMa ribEiro, A responsabilidade dos administradores na crise 
da empresa, cit., pág. 403, nota 38.
66 Maria dE FátiMa ribEiro, O capital social das sociedades por quotas e o problema 
da subcapitalização material, cit., p. 38 ss.
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negociais destes podem ainda ser anuladas com base no facto de a sua 
vontade ter sido determinada por dolo – sendo certo que, por estarmos 
perante dolo de terceiro, se deve considerar que a sociedade tinha ou 
devia ter conhecimento dele, nos termos dos artigos 253.º e 254.º do 
Código Civil67. 
Ainda é possível considerar que o dolo é do próprio contraente e não 
de terceiro, ou seja, que existe dolo da sociedade, desde que se impute à 
sociedade o dolo do sócio – e aí (como, de resto, na anterior afirmação de 
imputação à sociedade do conhecimento do dolo do seu sócio) estaríamos 
eventualmente no âmbito do recurso à “desconsideração da personali‑
dade jurídica” para efeitos de imputação (e não de responsabilidade)68/69. 
Todavia, também neste tipo de casos uma significativa parte da doutrina 
nega a necessidade de recurso a tal solução, uma vez que ao mesmo 
resultado se chegaria através de uma interpretação finalista das nor‑
mas em causa (estamos no âmbito das chamadas teses “negativistas” 
relativamente à “desconsideração da personalidade jurídica”, que têm 
encontrado expressão significativa na doutrina italiana, particularmente 
no âmbito daquelas construções que propõem a revisão do conceito de 
67 Cf. carlos FErrEira dE alMEida, Contratos I. Conceito. Fontes, cit., pp. 211 
ss. O Autor esclarece que o titular do direito potestativo de anulação pode cumular o 
pedido de indemnização com a anulação do contrato, ou optar apenas pelo pedido de 
indemnização (possibilidade que não fica excluída pelo facto de se manter o contrato 
em vigor).
68 Valem aqui, mutatis mutandis, as considerações que já tivemos oportunidade de 
tecer em sede de imputação à sociedade da má fé de sócio, no âmbito da impugnação 
pauliana de negócio jurídico celebrado entre a sociedade e terceiro. Cf. Maria dE 
FátiMa ribEiro, A Tutela dos interesses dos Credores da Sociedade por Quotas e a 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, cit., pp. 319 ss.; idem, Da pertinência 
do recurso à “desconsideração da personalidade jurídica” para tutela dos credores 
sociais, cit., pp. 54 ss.; idem, Contrato de franquia (franchising): o recurso à “des‑
consideração da personalidade jurídica” para tutela dos interesses do franquiador, in 
“Cadernos de Direito Privado”, n.º 35, Julho/Setembro 2011, 22‑40, pp. 38 ss.
69 Em qualquer caso, é ainda pensável a possibilidade de anulação de negócio jurí‑
dico celebrado entre a sociedade e terceiro quando, no contexto em análise, não possa 
falar ‑se de dolo, mas tão ‑só de erro, nos termos dos artigos 251.º e 247.º do Código 
Civil. A lei sujeita a anulabilidade ao facto de o declaratário (neste caso, a sociedade) 
conhecer ou não dever ignorar a essencialidade, para o declarante, do elemento sobre 
que incidiu o erro. Cf. carlos FErrEira dE alMEida, Contratos I. Conceito. Fontes, 
cit., pp. 211 ss.
339
DESCONSIDERAÇãO DA PERSONALIDADE JURÍDICA  
E “DESCAPITALIZAÇãO” DE SOCIEDADE
pessoa colectiva, no sentido de o entender como uma expressão linguística 
utilizada para resumir uma dada disciplina normativa70).
70 Estas construções partem da proposta de revisão do conceito de pessoa colectiva 
de ascarElli, numa tentativa de ultrapassar a incerteza a que, necessariamente, conduz 
o recurso à “desconsideração da personalidade jurídica”. Neste âmbito, será de referir 
especificamente a construção de FrancEsco GalGano (cf. FrancEsco GalGano, Rapport 
Général sur les groupements et organismes sans personnalité juridique en droit civil, in 
“Travaux de l’Association Henri Capitant. Tome XXI. Les groupements et organismes sans 
personnalité juridique”, Dalloz, Paris, 1969, 5 ‑19, pp. 17 ss.; idem, Persona giuridica, in 
“Digesto. Discipline Privatistiche. Sezione Civile”, 4.ª ed., UTET, Torino, 1989, 392 ‑407, 
pág. 401), através da qual o Autor, partindo de uma concepção muito específica de pessoa 
colectiva, propõe uma solução que não pode ser considerada Durchgriff para problemas a 
que costuma atribuir ‑se essa natureza. GalGano define “abuso da personalidade jurídica” 
como toda e qualquer situação em que exista um aproveitamento do “regime especial” 
estatuído pelo legislador para as pessoas colectivas “em situações distintas daquelas 
que justificam a sua aplicação”; pelo que o problema se coloca, necessariamente, “nos 
mesmos termos em que se coloca, para o intérprete, qualquer problema de aplicação de 
normas” (cf. FrancEsco GalGano, Persona giuridica, cit., pp. 403 ss.: para resolver um 
problema de abuso da personalidade jurídica, o intérprete deverá, nas palavras do Autor, 
verificar se estão preenchidos, na situação concreta, “os pressupostos de aplicação da 
disciplina especial sintetizada na noção de pessoa colectiva”; sendo a resposta negativa, 
a solução consistirá na “desaplicação” da disciplina especial, “restituindo ‑se” a vigência 
ao direito comum). 
Nas suas considerações, GalGano parte de uma concepção “reducionista” da pes‑
soa colectiva, ou seja, da ideia de pessoa colectiva como expressão resumida de uma 
disciplina normativa de relações jurídicas, redução à unidade de uma pluralidade de 
seres humanos – um símbolo destinado a resumir tal disciplina (como ficou já exposto, 
esta visão reducionista não nega a existência normativa – numa dimensão legislativa, 
doutrinal e jurisprudencial – de pessoas jurídicas distintas da pessoa singular, apenas 
implica a consciência da verdadeira natureza – normativa – deste conceito, que não 
permite esquecer que, ainda quando se refere a pessoas colectivas, o direito regula sempre 
as relações entre seres humanos. Cf. FrancEsco GalGano, L’abuso della personalità 
giuridica nella giurisprudenza di merito (e negli «obiter dicta» della Cassazione), in 
“Contratto e Impresa”, 1987, n.º 2, 365 ‑381, pp. 380 ss.; idem, I Gruppi di Società, in 
“Le Società. Trattato diretto da FrancEsco GalGano”, UTET, Torino, 2001, pp. 226 ss. 
Para uma análise das concepções reducionistas da pessoa colectiva, cf. MattEo tonEllo, 
L’Abuso della Responsabilità Limitata nelle Società di Capitali, Cedam, Padova, 1999, 
pp. 177 ss.; entre outras considerações, recorde ‑se o facto de tonEllo salientar que, no 
fundo, para estas teorias os verdadeiros sujeitos de direito são os seres humanos que 
recorrem ao instituto pessoa colectiva, facto que as aproxima perigosamente da própria 
negação da personalidade jurídica das pessoas colectivas): o Autor nega que os sócios 
de uma sociedade possam ser vistos como “terceiros” relativamente a esta e defende que 
a solução dos problemas de “abuso da personalidade jurídica” é, essencialmente, uma 
questão de aplicação de normas jurídicas. Então, “abusar da personalidade jurídica da 
pessoa colectiva” significa pretender gozar a disciplina especial para ela estabelecida 
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numa situação distinta daquelas que justificam a existência desse regime especial, pelo 
que a repressão deste comportamento passa, necessariamente, pela não aplicação des‑
tas normas e, em consequência, pela sujeição do caso concreto à disciplina do direito 
comum. Cf. FrancEsco GalGano, Struttura logica e contenuto normativo del concetto 
di persona giuridica (Studi per un libro sulle persone giuridiche), in “Rivista di Diritto 
Civile”, 1965, I, 553 ‑633, pág. 553; idem, I Gruppi di Società, cit., pág. 227. Neste 
contexto, é reveladora, sobretudo, a análise empreendida por GalGano em matéria de 
“direitos de personalidade das pessoas colectivas”: esta expressão não passará de uma 
metáfora, uma vez que aquilo que estará em causa será sempre, bem vistas as coisas, a 
violação dos direitos “das pessoas físicas que compõem a organização colectiva e que 
agem por ela”. Por isso, a violação dos direitos de personalidade da pessoa colectiva 
será a violação dos direitos dos membros dessa pessoa “colectivamente”, “segundo as 
normas especiais que regulam o funcionamento interno e a representação externa do 
grupo”. Cf. FrancEsco GalGano, Struttura logica e contenuto normativo del concetto 
di persona giuridica …, cit., pp. 583 ss.; idem, Persona giuridica, cit., pág. 406. 
O mesmo raciocínio valerá para os casos em que se fala de “culpa”, “dolo” ou “má 
fé da pessoa colectiva”: estas expressões traduzem, “de modo figurado”, o facto de 
o ordenamento jurídico atender às características e comportamentos dos membros da 
pessoa colectiva ou daqueles que agem por ela, “como se o grupo tivesse efectivamente, 
qual sujeito autónomo, agido com culpa, dolo, ou má fé”. Cf. FrancEsco GalGano, 
Persona giuridica, cit., pág. 406. 
